
òRGÀO CENTRAL 
DO 

PARTIDO COMUNISTA 
PORTUGUÊS 

Director 
António Dias Lourenço 

Ano 51 - Série VII - N.0 472 
20 de Janeiro de 1983 

m 

Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Preço: 20$00 

SEMANÁRIO 

Propriedade do Partido Comunista Português Dir./Red. - R. Soeiro Pereira Gomes, 1699 Lisboa-CODEX Tel. 76 97 25 - Telex 18390 Composição e impressão - Heska Portuguesa Distribuição - CDL, R. Pedro Nunes, -1000 Lisboa 

A SAÍDA democrática que o 

~ editorial —mí 

POVO RECLAMA 

Um novo governo «AD» prolonga- 

ria a usurpação do poder, daria, 

embora temporariamente, novo im- 

pulso à política de destruição e de- 

sastre que conduziu à gravíssima 

situação em que se encontra 

A formação de um novo gover- 

no «AD» abalaria o regime demo- 

crático e abalaria também a pró- 

pria funcionalidade e prestígio de 

um órgão de soberania — o Presi- 

dente da República — que a situa- 

ção política tem chamado a repre- 

sentar um importante papel na de- 

fesa e estabilização do regime de- 

mocrático 

As eleições antecipadas tornam- 

-se uma necessidade tão premente 

e tão inevitável que embora não 

estejam já decididas, devemos ins- 

creve-las desde já entre as grandes 

tarefas do nosso Partido, das ou- 

tras forças democráticas, do povo 

português 

Passagens do discurso de Álvaro Cunhal no 
comício do Pavilhão dos Desportos (14/1/83) 
que publicamos nas páginas centrais 
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O povo de Ourique festejou na noite do passado domingo a vitória da democracia 

OURIQUE 

FUNDÃO 

Duas vitórias da APU 

duas derrotas da direita 

que confirmam 

a vontade de mudança 

democrática 

do povo português 
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• Proença sai derrotado da RTP 

• Contra a mentira e a manipu- 

lação 

• E depois queixam-se/Talhe de 

Foice 

• A campanha da criminalida- 

de/Síntese de Imprensa 
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0 Pavilhão dos Desportos de Lisboa encheu-se na passada sexta-feira para o comício do PCP em que falaram os camaradas Álvaro Cunhai, Maria Rosa Rabiais e Carlos Carvalhas - Reportagem e discursos nas páginas centrais 
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12 
Quarta-feira 

O I Congresso 

A Comissão Política do 
PSD e a Comissão Directiva 
do CDS reúnem em mais 
uma tentativa desesperada 
para vencerem os graves de- 
sentendimentos quanto ao 
eventual governo de Vítor 
Crespo ■ Os membros do 
conselho geral dos Bancários 

do Sul exigem a demissão da direcção do respectivo sindicato 
caso esta se mostre incapaz de liderar o processo reivindicati- 
vo do aumento salarial geral e uniforme para repor o poder de 
compra perdido ■ O Banco de Portugal revela que o défice da 
balança de transacções correntes se agravou 31 % nos primei- 
ros nove meses de 1982, em relação a igual período de 1981 
■ A Comissão Organizadora do Congresso dos Jornalistas 
anuncia a participação de 700 presenças, já confirmadas, na 
iniciativa ■ Angola e China estabelecem relações diplomáticas 
a nível de embaixada ■ Acusada de espionagem, é expulsa da 
Polónia a correspondente da UPI, Ruth Gruber ■ Demite-se 
mais um membro da administração Reagan, o quarto em pou- 
co tempo; desta vez foi o secretário da Saúde, Richard 
Schweiker. 

13 
Quinta-feira 

r/l Os partidos da moribunda AD dão ao 
fiSIBnnnB País a sua verdadeira imagem, numa guer- 

ra de comunicados e declarações que são 
uma verdadeira vergonha nacional. Em 
causa estão os nomes de quem deverá in: 

^ 53»™ tegrar a proposta de governo Crespo em 
Él c'ue nenhuma figura de destaque da direita B qUer entrar ■ O PS alia-se com a AD na 
Negociarodesarmamento Assembleia Municipal de Lisboa para afas- 
tar a APU, segunda força mais votada, da respectiva mesa ■ 
O governo demitido de Balsemão prossegue os ataques à Re- 
forma Agrária procedendo à entrega maciça de terras a gran- 
des agrários ■ É publicado no «Diário da República» o decreto 
de Nandim de Carvalho que proíbe o turismo popular em Por- 
tugal, ou seja, a quem não possua cinco contos para entrada e 
500 escudos para cada dia de permanência ■ O presidente da 
Colômbia afirma que o pedido de admissão do seu país no 
Movimento dos Não-Alinhados é «uma afirmação de sobera- 
nia»; entretanto, em Manàgua, a conferência daquele movi- 
mento denuncia chantagem e ingerência dos EUA na organi- 
zação dos Não-Alinhados ■ Cerca de 80 mil pessoas manifes- 
tam-se em Génova contra plano de «austeridade» do governo 
italiano ■ A URSS está disposta a negociar equilíbrio nuclear 
baseado no número de ogivas, diz Hans Vogel, candidato so- 
cial-democrata a chanceler da REA. 

14 
Sexta-feira 

Plenário da CGTP-IN afirma que um novo governo de direi- 
ta serviria para intensificar a luta de massas ■ Toma posse o 
substituto de Proença de Carvalho na RTP, Macedo da Cunha 
■ Delegações do PS e da ASDI reunidas em Lisboa exigem a 
dissolução da Assembleia da República ■ Cimeira da AD che- 
ga a acordo, dizem os responsáveis, quanto ao elenco da 
proposta de governo a apresentar ao Presidente da República 
■ As conversações entre a delegação da CGT francesa e a 
CGTP-IN saldam-se por «indentidade de pontos de vista» ■ A 
agência angolana ANGOP denuncia a existência de peritos 
rflilitarês israelitas Yféfhorte da Namíbia bSúpadá, onde treiriàYn 
fantoches da UNITA ■ São demitidos os responsáveis ameri- 
cànos petas* conversações com a URSS sobre controlo de ar- 
mamentos. 

15 
Sábado 

Após receber a proposta da AD sobre o governo Crespo, o 
Presidente da República anuncia a convocação para terça- 
-feira de uma reunião do Conselho de Estado ■ António Capu- 
cho, do PSD, afirma que com ou sem governo já não haverá 
AD nas próximas eleições legislativas, antecipadas ou não ■ 
Congressistas norte-americanos reúnem com responsáveis 
moçambicanos para debater relações moçambicano-america- 
nas e situação na África Austral ■ A primeira-ministra britânica 
Margaret Thatcher é apupada em Bristol ao entrar no edifício 
onde decorre o congresso dos sindicalistas conservadores ■ 
Numa resposta antecipada a uma das conclusões da cimeira 
dos Não-Alinhados, o governo britânico anuncia não querer 
negociar com a Argentina a soberania das Malvinas. 

16 
Domingo 

A APU ganha a maioria ab- 
soluta na Câmara de Ourique 
e elege um vereador no Fun- 
dão/na sequência da repeti- 
ção das eleições para aque- 
les órgãos autárquicos ■ Ra- 
malho Eanes discursa no 

Festa em Ourique Porto num almoço comemo- rativo da sua reeleição, mas 
nao esclarece que atitude vai tomar face à crise política, em- 
bora tenha ouvido a reclamação popular «queremos eleições» 
■ Termina o 2.° Congresso dos trabalhadores dos transportes 
rodoviários e urbanos com a determinação de lutar pelo cader- 
no reivindicativo aprovado ■ A presidência da Organização In- 
ternacional dos Jornalistas reúne nos dias 27 e 29 do corrente 
em Luanda, anuncia a Angop ■ Andrei Gromiko, ministro so- 
viético dos Negócios Estrangeiros, chega a Bonn para debater 
segurança na Europa ■ A OPEP convoca reunião urgente dos 
sete países membros para debater situação do mercado do 
petroieo. 

17 
Segunda-feira 

Ramalho Eanes recebe o ministro cessante das Finanças, 
João Salgueiro, e o governador do Banco de Portugal, Jacinto 
Nunes, para se inteirar da situação financeira do País antes de 
tomar qualquer decisão quanto à solução da crise política ■ O 
Movimento dos Pequenos e Médios Comerciantes divulga um 
comunicado em que apela à participação na concentração de 
õ.Meira junto à AR, contra o aumento das rendas comerciais ■ 
Começa na Cidade da Praia o simpósio sobre Amilcar Cabral 
" Representantes dos países capitalistas mais industrializados 
reúnem em Paris para preparar a cimeira do grupo dirigente 
do Fundo Monetário Internacional. 

18 
Terça-feira 

Convocado pelo PR, reúne-se em Belém o Conselho de 
tstado. A análise da situação política actual esteve em toco 
na reunião, que demorou cinco horas ■ O PPD, o CDS e um 
deputado do PS eleito pelo círculo de Braga impedem na As- 
sembleia da_ República a aprovação do projecto de lei quadro 
para a criação de novos municípios, o que origina os protestos 
dos vizelenses presentes nas galerias ■ Realiza-se a primeira 
reunião da Câmara Municipal de Lisboa, após as eleições de 

de Dezembro ■ Os trabalhadores da Carris decidem marcar 
uma greve para a próxima terça-feira ■ A corrida aos arma- 
mentos nucleares é o problema-chave da situação internacio- 
nal no momento presente - assinalou o ministro dos Negócios 
Estrangeiros da URSS numa conferência de Imprensa em 
Bona, na RFA ■ Greves em Itália mobilizam milhares de traba- 
lhadores contra a política económica antipopular. 

Editorial 

CADA DIA DA «AD» NO PODER 

MAIS UM DIA DE SOFRIMENTO PARA O POVO 

A crise governativa, aberta à raiz da pesada derrota 
eleitoral da «AD» em 12 de Dezembro pela demissão 

de Balsemão do cargo de Primeiro-Ministro, que arrastou 
como se sabe a de todo o Governo, continua no centro 
das atenções do Povo Português. 

É compreensível que a maneira como vai ser solucio- 
nada pelo Presidente da República preocupe em alto grau 
a generalidade dos portugueses. 

Contudo, pese a sua importância relevante, a crise go- 
vernativa não passa de uma manifestação de um fenóme- 
no de muito maior projecção que se desenvolve em pro- 
fundidade. 

A crise do Governo é a parte mais visível de um volu- 
moso «iceberg» que se chama crise política, económica, 
financeira e social, cujo processo se aproxima do ponto 
de ruptura. 

Esta profunda crise atinge com dureza a existência diá- 
ria dos portugueses, cada dia que passa produz novos 
agravamentos, ameaça numa escala crescente cuja ampli- 
tude é ainda difícil de prever as futuras gerações. 

À medida que este nefasto processo se desdobra em 
facetas novas e surpreendentes o Povo português vai to- 
mando consciência da verdadeira extensão do descalabro 
e da falência política da «AD», dos seus sucessivos gover- 
nos, do seu decantado «projecto», da sua obra antina- 
cional. 

Libertar urgentemente o País de tal gente é hoje uma 
exigência da esmagadora maioria do Povo português que 
não sofre contestação séria. 

A dissolução da Assembleia da República, a formação de 
um governo de gestão idóneo e a convocação de eleições 
antecipadas no prazo constitucional de 90 dias aparece aos 
olhos dos cidadãos como passo necessário e imediato para 
enfrentar a crise e como solução constitucional inteiramente 
legítima. 

A continuação do abcesso «AD» na administração do 
Estado infecta o organismo nacional, corroe as ins- 

tituições, degrada o Poder. 
O episódio de Vizela anteontem na Assembleia da Re- 

pública mostra como o extremo reaccionarismo dos dois 
principais partidos da «AD» - o CDS e o PDS - está a ser 
um factor de desordem e descrédito do parlamento da Re- 
pública e da democracia portuguesa, como a injusta nega- 
ção da vontade popular se assume até à provocação nas 
fileiras da «AD». 

A maioria «AD» que votou mais uma vez contra a cria- 
ção do Concelho de Vizela funcionou em obediência a in- 
teresses que não são os da pacificação das populações e 
da autonomia do Poder Local, mas de caciques bem insta- 
lados que tudo submetem nos seus pequenos reinos a 
objectivos mesquinhos de mandonismo político, de egoís- 
mo económico, de compadrio. 

Por outro lado os episódios de Ourique e Fundão mos- 
tram como a «AD» não somente comete a fraude e fomen- 
ta a corrupção como faz delas o sustentáculo das suas 
posiçoes de poder a qualquer nível. 

O monopólio político da «AD» é um escândalo resul- 
tante de um planeado assalto ao Poder. Assenta na imora- 
lidade e na ilegitimidade - poderíamos dizer, na perversão 
do voto. 

Pôr-lhe fim, dissolvendo a AR e convocando eleições ante- 
cipadas é um acto institucional que não pode mais protelar-se, 

uma medida de higiene nacional indispensável à recuperação 
da crise e à moralização do regime. 

Temos afirmado que a continuação da «AD» no Poder 
é uma corrida cada vez mais acelerada para o abismo, 
para a bancarrota económica e financeira. 

A incúria e a irresponsabilidade da coligação governan- 
te subtraíram ao exame parlamentar o OGE nos prazos 
constitucionais com o objectivo de esconder ao Povo por- 
tuguês nas vésperas das eleições autárquicas, a ruinosa 
gestão financeira do País decorrente da incompetência mi- 
nisterial. 

Aquilo que já então era encarado pela «AD» como for- 
ma de solucionar os compromissos financeiros do Estado 
- isto é, o recurso aos duodécimos com actualizações de 
acordo com a desvalorização da moeda - é agora usado 
pslos que querem perpetuar a «AD» no Governo, para 
pressionar a indigitação de Crespo para Primeiro-Ministro 
e a investidura da sua equipa de gente reconhecidamente 
falhada para gerir o País. 

Cada dia que passa aumenta a Dívida Externa, novos 
empréstimos estão a ser negociados - até para pagar os 
juros das dívidas, que subiram em 1982 a 110 milhões de 
contos. 

A queda do investimento produtivo em particular para 
as empresas públicas e nacionalizadas é uma constante, 
prevendo-se que para estas últimas baixe de 1%. 

A operação «Chile» em que o Governo entalou Portugal 
por único móbil de solidariedade com o regime fascista de 
Pinochet, e que por insolvência do Estado chileno provo- 
cará a perda de milhões de contos (numa cifra que o pró- 
prio Salgueiro não trouxe ainda ao conhecimento concreto 
do Povo português), é outra das ruinosas operações finan- 
ceiras do Governo demissionário. 

Para travar a corrida para abismo, para se iniciar a recupe- 
ração económica e o saneamento financeiro do País é impe- 
rioso dar a palavra ao povo, dissolver a AR marcar novas 
eleições. 

No plano social multiplicam-se os despedimentos, os 
atrasos no pagamento de salários, a ofensiva contra 

o poder de compra dos trabalhadores. 
Mais de 400 000 desempregados, muitas dezenas de 

milhares de outros parcialmente sem trabalho, recusas ao 
pagamento do 13." mês, de promulgação do aumento do 
salário mínimo (prometido pela «AD» em Novembro duran- 
te a campanha eleitoral). 

Os governantes «AD» criaram uma situação de blo- 
queamento das nossas pescas em águas estrangeiras, ac- 
tivam o desmantelamento da frota pesqueira, obrigam ao 
recurso à importação de peixe, que custou ao País no 
último ano 10 milhões de contos e de preços quase proibi- 
tivos para a maior parte dos portugueses. 

Na zona da Reforma Agrária a destruição das UCPs 
sob a forma de leilões de terras continua em larga escala, 
aumentando o desemprego na zona do latifúndio (que o 
Governo, contra a Constituição e contra a legalidade, tem 
reconstituído numa larga medida). 

Aos reformados, a falta de «quorum» deliberadamente 
provocada pela maioria «AD» na votação do pagamento 
do 13.° mês, como era proposta do PCP levou ao adiamen- 
to de humana medida. 

Esta «AD» inimiga do povo trabalhador deve ser corrida do 
Poder. É preciso instaurar à frente do Estado uma nova equipa 
e uma nova política social que mereçam a confiança do povo 
e sobre as quais se possa pronunciar. 

Só o recurso a novas eleições dissolvendo a AR e criando 
um governo de gestão idóneo abrirá o caminho para uma ne- 
cessária viragem política em Portugal. 

As lições de Ourique e do Fundão devem ser urgente- 
mente colhidas pelas forças democráticas com vistas 

a uma necessária alternativa à «AD». 
As eleições de níveis e objectivos diferentes nas duas 

autarquias permitem, contudo, tomá-las como barómetro 
das alterações no eleitorado que se produziram já depois 
da estrondosa derrota sofrida pela «AO» em 12 de De- 
zembro. 

Os resultados que permitiram confirmar e reforçar a 
vitória da APU em Ourique e eleger um vereador da APU 
no Fundão são vitórias da unidade democrática, a compro- 
vação prática da compreensão dos interesses e razões po- 
líticas superiores em jogo. 

Ilustram além disso o realismo e a justeza das propos- 
tas da APU ao PS antes das autárquicas, que poderiam, só 
por simples acordo, retirar à «AD» mais de 40 câmaras (13 
das quais para a APU e 29 para o PS) - o que, conhecidos 
hoje os resultados teria constituído uma derrota ainda 
mais profunda da «AD» em 12 de Dezembro. 

Os resultados de Ourique e Fundão mostram que os 
democratas têm condições para obter novas e importantes 
vitórias se souberem convergir os seus esforços em no- 
vas eleições, se souberem entenderem-se sobre as ques- 
tões fundamentais no momento actual. 

A política de desastre nacional conduzida pela «AD» no 
Poder pode ser travada, uma alternativa democrática à 
«AD» é possível. 

É na perspectiva da defesa da democracia e do 25 de 
Abril que a política de alianças dos democratas portugue- 
ses deve aiicerçar-se, só ela pode galvanizar as melhores 
energias do povo e dar-lhe confiança para enfrentar e ven- 
cer as dificuldades, os sacrifícios e a crise; só ela permiti- 
rá mobilizar as vontades é os recursos do País na linha de 
interesses do povo e da Pátria. 

Mas para que esse passo seja dado no caminho do 
entendimento, da convergência e da unidade de todos os 
democratas e de todos os trabalhadores uma primeira 
condição se impõe: a dissolução da AR e a convocação 
de eleições antecipadas. 

Eleições que o poderoso movimento popular de mas- 
sas fará pesar decisivamente para o lado das forças de- 
mocráticas. Aqueles que de uma forma ou de outra - em 
particular os que estão investidos de competência institu- 
cional - se encontram agora colocados perante um dilema 
multo claro, a ele não poderão eximlr-se; ou estão pela 
urgente dissolução da AR e a realização de eleições ante- 
cipadas - e terão compreendido o sentir do povo - ou 
deixam passar a desacreditada equipa reunida à volta de 
Vítor (Pereira) Crespo e ficam ligados a uma pesada res- 
ponsabilidade histórica e ainda ao maior agravamento da 
situação que inevitavelmente resultaria da formação de um 
tal governo. 

«Novos» gestores na RTP 

No passado dia 14, a SIP 
do PCP divulgou a seguinte 
nota: 

1. A nomeação e posse 
de novos gestores da RTP 
(um «testa de ferro» de José 
Alfaia no vergonhoso processo 
de criação da «Notícias de 
Portugal» à custa dos dinheiros 
públicos, um assessor de im- 
prensa de Pinto Balsemão e 
responsável antes do 25 de 
Abril por actos de censura na 
Rádio Renascença e um antigo 
secretário particular de Oliveira 
Salazar) constitui mais um 
episódio na farsa que o go- 
verno demitido e os partidos 
da desagregada «AD» conti- 
nuam a representar sem um 
mínimo de dignidade, sentido 
das realidades, respeito pelo 
povo e pelas instituições e cau- 
tela com o ridículo. 

2. Tendo em conta que a 
situação na comunicação so- 
cial estatizada é hoje uma rele- 
vante questão nacional, estas 
apressadas nomeações não 
podem de forma alguma ser 
considerados «actos estrita- 
mente necessários» à «gestão 
dos negócios públicos». Antes 
aparecem claramente como 

«actos estritamente necessá- 
rios» ao prosseguimento pelos 
partidos da «AD» de uma polí- 
tica de vergonhoso controlo e 
instrumentalização da comuni- 
cação social estatizada, desig- 
nadamente da RTP, onde a 
gestão de Proença de Carva- 
lho representou um continuado 
crime contra os princípios do 
pluralismo e da isenção, contra 
os direitos dos cidadãos, con- 
tra o regime democrático. 

3. Com esta nomeações é 
por demais evidente que os 
partidos da «AD» e o seu de- 
mitido governo visam, por um 
lado, inculcar a ideia de que se 
irão manter no Poder , por ou- 
tro, em caso de dissolução da 
Assembleia da República e for- 
mação de um governo de ges- 
tão, criar factos consumados e 
situações adquiridas na espe- 
rança de inibir ou dificultar as 
necessárias rectificações e 
anulações de decisões ilegíti- 
mas do governo demitido. 

4. Por isso, importa salien- 
tar desde já que os gestores 
hoje empossados para o CG 
da RTP, ao aceitarem as no- 
meações, se colocaram eles 

próprios como inevitáveis can- 
didatos à imediata demissão, 
logo que o governo da «AD» 
deixe de exercer quaisquer 
funções e logo que seja em- 
possado um governo de gestão 
isento e realmente empenhado 
em garantir a plena democrati- 

cidade de eleições legislativas 
antecipadas. 

5. Os fundamentos básicos 
da vida democrática do País e 
desigadamente a própria ge- 
nuidade da expressão da von- 
tade popular através do sufrá- 
gio são radicalmente incompa- 

tíveis com a manutenção na 
RTP de uma orientação apos- 
tada na desinformação, na 
mentira, na discriminação, na 
manipulação e no envenena- 
mento da opinião pública. 

No quadro de um solução 
democrática para a crise e in- 

serida no âmbito mais vasto de 
uma viragem democrática na 
vida nacional, é tarefa obrigató- 
ria e essencial o restabeleci- 
mento da legalidade constitu- 
cional na comunicação social 
do Estado, com particular pre- 
mência na RTP. 

Amílcar Cabral 

assassinado 

há dez anos 

18 de Janeiro de 1934 

Jornada história 

que é necessário recordar 

As comemorações do 
Ag." aniversário do «18 de 
Janeiro» terminaram ante- 
ontem, na Marinha Grande, 
após cinco dias de reali- 
zações públicas, promovi- 
das, com empenho, pelo 
Sindicato dos Trabalhado- 
res da Indústria Vidreira. 

Data histórica na luta da 
classe operária e do povo 
trabalhador do nosso país, 
o 18 de Janeiro de 1934 foi 
uma corajosa afirmação 
dos trabalhadores contra a 
imposição do «Estatuto do 
Trabalho Nacional» já pro- 
mulgado no ano anterior e 
que constituía parle inte- 
grante duma ofensiva sala- 
zarista para aniquilar os di- 
reitos dos trabalhadores. 

Em 1932, o direito à gre- 
ve tinha já sido anulado. O 
governo fascista não ficou 
por aí... Apertava ainda 
mais o cerco a tudo o que 

fosse direitos dos portugue- 
ses que viviam apenas do 
seu trabalho. O grande 
objectivo era limitar e con- 
trolar todas as possibilida- 
des de movimentação, or- 
ganização, reivindicação ou 
protesto na luta por justos 
direitos. Pelo direito ao pão, 
ao trabalho, à dignidade de 
cidadãos. 

Por isso, a necessidade 
de imposição do «Estatuto 
do Trabalho Nacional» e de 
criação' dos chamados 
«Sindicatos Nacionais», pe- 
ças duma engrenagem re- 
pressiva dirigidas pelo regi- 
me, a favor do patronato e 
da opressão. 

A firme recusa dos traba- 
lhadores ao «Estatuto», a 
sua coragem e combativi- 
dade, a vontade de viver 
sem ditadura, estiveram na 
base do «18 de Janeiro». 

Em vários pontos do País 
com forte concentração 
operária (Barreiro, Braga, 
Silves, Seixal, Coimbra, Al- 
mada, Lisboa, etc) e parti- 
cularmente na Marinha 
Grande o movimento atin- 
giu significativas pro- 
porções. 

Na vila da Marinha Gran- 
de os operários vidreiros e 
a sua organização sindical 
estiveram à frente duma 
vasta movimentação revolu- 
cionária, que durante algu- 
mas horas libertou a vila. 
Depois, veio a repressão 
feroz. A ocupação militar da 
localidade. As prisões. As 
deportações. A angústia de 
muitas famílias de operários 
vidreiros. 

Duma jornada histórica, 
ficaria a esperança e o 
exemplo dum combate que 
não seria esquecido em 
todo o País, com a resis- 

tência dos antifascistas. 
Nas ruas. Nas fábricas. E 
também nas prisões. 

As comemorações do 
49.° aniversário do «18 de 
Janeiro», que decorreram 
com a colaboração da Câ- 
mara Municipal da Marinha 
Grande, incluíram activida- 
des desportivas (com des- 
taque para o futebol), inicia- 
tivas culturais (não faltou o 
teatro, a música e a dança) 
e momentos recreativos 
onde até o baile marcou 
presença. 

De salientar as inter- 
venções alusivas à efeméri- 
de e a comunicação sobre 
a actual situação política e 
sindical por um dirigente da 
CGTP-IN. 

Na passagem do 10.° aniver- 
sário do assassinato de Amíl- 
car Cabral por agentes ao ser- 
viço do colonialismo e do fas- 
cismo, decorre na República 
de Cabo Verde um Seminário 
Internacional organizado pelo 
PAICV sobre a vida e a obra 
do grande patriota e revolucio- 
nário. 

O PCP foi convidado a parti- 
cipar nesta iniciativa, encon- 
trando-se representado pelo 
camarada Álvaro Mateus, cola- 
borador do Comité Central. 

Entretanto, no dia 28, reali- 
za-se_ em Lisboa uma sessão 
comemorativa, de homenagem 
a Amílcar Cabral. Promovida 
pelas Associações de Amizade 
de Portugal com a Guiné, 
Cabo Verde, Angola e Moçam- 
bique, a sessão realiza-se em 
Lisboa, na Associação de Ami- 
zade Portugal-Angola, R. Por- 
tas de S.'° Antão, 117, 2.a, às 
21 horas. 
(Ler na pág. 15 do Suplemen- 
to texto sobre Amilcar Cabral 
e breve antologia) 

No 31 de Janeiro 

homenagem a Ruy Luís Gomes 

Reunião sobre 

armas nucleares 
O movimento .'Não às Armas Nucleares em Portugal"promove 

amanhã, sexta-feira, às 21 horas, nas instalações da Federação das 
Colectividades de Cultura e Recreio, na Rua da Palma, um Encontro 
de simpatizantes e activistas daquela organização. 

Aberto a todos os interessados, este encontro tem como ordem 
de trabalhos a análise da situação nacional e internacional, designa- 
damente as recentes negociações entre os governos português e 
norte-americano sobre a concessão de facilidades'para a instalação 
de bases em Portugal. 

Para além do balanço às actividades realizadas no ano de 82, e 
da discussão do plano de acção para o ano en curso, o Encontro, 
que contará com a presença do marechal Costa Gomes, deverá 
apreciar o lançamento de uma campanha pela desnuclearização mi- 
litar na Península Ibérica. 

As comemorações do 31 
de Janeiro podem e devem 
constituir um renovado con- 
vite à reflexão e à interven- 
ção comum dos democratas 
do Porto, independentemente 
das suas opções ideológicas 
e partidárias - afirma a Coor- 
denadora da APU no Porto a 
propósito das comemorações 
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Assembleia da República 

■ Vizela 

«AD» vota contra 

Vizela encheu o Parlamento. 
As galerias desde o início da 
sessão, mas as bancadas do 
CDS e do PSD apenas quando 
se aproximou a hora da 
votação. 

De Vizela vieram, segundo 
constava, cerca de trinta ca- 
mionetas com gente que ainda 
acreditava que o seu desejo - 
ver transformado em concelho 
a sua terra —se iria concretizar. 

Aguentaram a pé firme todo 
o debate — e quantos dos que 
assistiam não se terão interro- 
gado se era necessário todo 
aquele arrazoado de decla- 
rações, por vezes herméticas, 
por vezes dúbias, por parte 
das bancadas da direita para 
decidir da constituição do con- 
celho de Vizela, que não ofere- 
ce dúvidas à população local. 
E só quando a votação se rea- 
lizou e consumada ficou a não 
realização do seu desejo, rea- 
giram. 

Cantando o Hino Nacional 
primeiro. Registando-se algu- 
mas cenas de violência depois 
por parte de alguns vizelenses- 
mais exaltados. Um cinzeiro 
pesado visou a bancada do PS 
presumivelmente na intenção 
de atingir o único deputado so- 
cialista que votou contra - An- 
tónio Guimarães. Mas outros 
objectos atingiram as banca- 
das, nomeadamente um sapato 
e um isqueiro — este último 
provocando escoriações na ca- 
beça de um funcionário da As- 
sembleia da República. 

Sem violência, os agentes 
da PSP presentes em número 
reforçado evacuaram as gale- 
rias, só então deixando os de- 
putados do CDS e do PSD de 
serem insultados de tudo. 

Reprovávél esta atitude, pela 
falta de respeito que revela pe- 
rante um dos principais órgãos 
de soberania, não deixa contu- 
do de ser minimanente com- 
preensível. Até agora a «AD» e 
os partidos que a integram têm 
andado a brincar com os senti- 
mentos da população de 
Vizela. 

vs 

tftl 
Os protestos violentos explodiram nas galerias - perante os 
quais, aliás, a polícia reagiu com a maior serenidade. Quem 
pode ilibar o PSD e o CDS de continuarem a brincar com os 
sentimentos dos vizelenses? 

Em primeiro lugar, o PPM - 
espécie de aprendiz de feiticei- 
ro - sabendo de antemão que 
o seu projecto não iria ser 
aprovado, voltou a reacender 
as esperanças dos que querem 
o concelho de Vizela. Depois o 
PPD e o CDS, nos momentos 
quentes deixando no vago a hi- 
pótese de virem a aprovar o 
projecto. Isto mesmo foi recor- 
dado pelo camarada Carlos 
Brito durante o debate e outro- 
tanto pelo deputado da UEDS, 
Lopes Cardoso, que refrescou 
a memória do líder do PPD, 
Fernando Condesso, remeten- 
do-o para as páginas do «Diá- 
rio da Assembleia da Repúbli- 
ca» onde estão impressas em 
letra de forma declarações de 
elementos do seu partido nes- 
se sentido. 

A violência que se gerou é 
pois reprovável. Mas, no fundo, 
quem é responsável pela vio- 
lência? Os vizelenses que mais 
uma vez se sentiram ludibria- 
dos ou os deputados dos parti- 
dos que mais uma vez engana- 
ram a população daquela 
terra? 

Na sua intervenção, o depu- 
tado comunista Veiga de Oli- 
veira faria alusão à actuação 
dos partidos da «AD» no res- 
peitante a este projecto: 

O 18 Janeiro 

evocado na AR 
Numa declaração política proferida pelo deputado da 

bancada comunista Joaquim Miranda, no período de antes 
da Ordem do Dia, da sessão de 18 de Janeiro, este orador 
fez a denúncia das ilegalidades que o Governo demitido 
continua a cometer na zona da Reforma Agrária. 

No início da sua intervenção evocaria a jornada de luta 
de 18 de Janeiro de 1934, na Marinha Grande, quando a 
ciasse operária daquela vila se levantou contra a ditadura 
fascista. 

Aproveitou igualmente a sua intervenção para salientar 
o significado da vitória da APU nas eleições repetidas de 
Ourique. E acrescentaria: Mas o que se verifica quando se 
analisa o que se passa na zona da Reforma Agrária é que a 
«AD» decrotada e em debandada, quer completar apressada- 
mente a sua obra inconstitucional e ilegal de liquidação da 
Reforma Agrária! 

O procedimento de tais 
partidos foi, ao longo de 
todo o processo, vergonho- 
so. Vergonhoso quando re- 
correram a sucessivas inter- 
rupções para evitar peia pri- 
meira vez a votação do pro- 
jecto. Vergonhoso ainda 
quando, meses depois, adia- 
ram novamente a votação 
pretextando a necessidade 
de elaboração de uma lei- 
-quadro e assumindo o com- 
promisso de a fazerem no 
prazo de 60 dias, há muitos 
meses ultrapassados. 

Esgotado o prazo, calaram- 
-se. Julgaram poder colher 
vantagens eleitorais que o 
caciquismo estabelecido 
anunciava e os bairrismos 
malsãos pareciam prenun- 
ciar. 

Defendendo a criação do 
concelho e sublinhando que 
não se invoque que é preci- 
so uma lei-quadro que du- 
rante todos estes meses a 
«AD» não quis (ou não foi 
capaz de) fazer, Veiga de Oli- 
veira manifestar-se-ia ainda 
contra os que deféndem que 
as leis não devem ser votadas 
porque o povo as reclama nas 
ruas, pois este, sublinhou é o 
mesmo argumento daqueles 
que defendem que a justiça 
só e justa quando não é re- 
clamada; daqueles para 
quem a justiça é um bem 
que alguns detêm e só distri- 
buem quando e a quem en- 
tendem. É atitude daqueles 
que, deputados, não perce- 
bem que o poder democráti- 
co reside no^ povo, povo de 
quem são meros represen- 
tantes, para corresponderem, 
servindo os interesses popu- 
lares. 

O projecto da elevação de 
Vizela a concelho foi rejeitado 
por 113 votos dó PPD, CDS e 
um deputado socialista. Vota- 
ram a favor 102 deputados, do 
PCP, PS, UEDS, ASDI, UDP, 
PPM e ainda os deputados in- 
dependentes Natália Correia e 
Sanches Osório. 

Alda Nogueira na ARs 

A Paz é possível, 

a Paz é necessária 
Na sessão plenária de 14 de Janeiro, a deputada comunista 
Alda Nogueira abordou um tema vital para as relações 
internacionais e o futuro do planeta onde coabitam ideologias 
diferentes. Começaria por afirmar: 
A Paz e os esforços para a defender e para impedir um 
holocausto resultante de uma guerra nuclear são, cada 
vez mais, colocados como objectivos prioritários, 
inadiáveis e possíveis de alcançar peia luta dos povos e 
pelas organizações e forças que os apoiam, incitam e 
animam com acções dos mais variados tipos. Nestas 
acções participam camadas cada vez maiores e mais 
diferenciadas da população da Terra. 

Referindo-sé concretamente 
ao que se passa no mundo e à 
luta que os povos desenvolvem 
nesse sentido, Alda Nogueira 
diria: 

Toda a política abertamen- 
te desestabilizadora da situa- 
ção mundial encontra cada 
vez mais oposição e resis- 
tência entre os povos de 
todo o mundo e entre o pró- 
prio povo norte-americano, 
que em 1982 realizou em 
Nova York a maior manifes- 
tação de sempre pela Paz e 
criou o Movimento Anti-Nu- 
clear com 20 milhões de ade- 
rentes à partida. Três entre 
quatro cidadãos dos Estados 
Unidos pronunciaram-se em 
1982 a favor de congelamen- 
to das armas nucleares. 

Em Paris, Londres, Roma, 
Tóquio, Bona, Amsterdão e 
outros pontos e cidades do 
globo, milhares, milhões de 
homens, mulheres e jovens 
disseram «não» à política 
dos fomentadores de guerra. 
A Marcha da Paz de 1982 foi 
uma afirmação da vontade e 
determinação dos Povos 
oporem uma barreira à guer- 
ra nuclear e defenderem a 
Paz. 

Também em Portugal, 
1982 foi um ano de grandes 
acções e iniciativas em defe- 
sa da Paz, da criação do Mo- 
vimento «Não às Armas Nu- 
cleares», da realização da 
Conferência Preparatória da 
«Assembleia Mundial dos 

Povos pela Vida, contra a 
Guerra Nuclear», da reunião 
da Presidência do Conselho 
Mundial da Paz, em Outubro 
e Novembro, em Lisboa, da 
reunião dos Trabalhadores 
Científicos Contra as Armas 
Nucleares, de colóquios, ses- 
sões e concentrações contra 
a agressão de Israel ao Líba- 
no, contra as agressões de 
África do Sul à República Po- 
pular de Angola, assim como 
da grande manifestação con- 
tra a guerra e as armas nu- 
cleares. 

Continuando ainda a referir 
as iniciativas levadas a cabo 
no nosso país, Alda Nogueira 
citou; 

Em Portugal assumem 
particular relevo as palavras 
de Paz proferidas por oca- 
sião da mensagem de Ano 
Novo pelo Presidente da Re- 
pública ao formular votos 
para que 1983 «seja um ano 
de Paz e procura de entendi- 
mentos que nos permitam 
encontrar para as nossas di- 
ficuldades respostas eficazes 
construídas no diálogo, no 
rigor, na fraternidade e no 
trabalho». 

Também as palavras do 
Cardeal Patriarca de Lisboa 
afirmando que «a Paz é pos- 
sível» e que «o diálogo peia 
Paz e um desafio para o nos- 
so tempo» se inserem no 
mesmo clima de incitamento 
à defesa da Paz, que caracte- 
rizou as comemorações do 

Dia Internacional da Paz, 
deste ano». 

Destoa da vontade da paz 
do povo português e das 
mensagens de algumas das 
personalidades mais repre- 
sentativas da vida portugue- 
sa toda a acção do Governo 
AD (agora demitido) no cam- 
po da política externa, de 
submissão ao imperialismo e 
aos seus planos bélicos. 

As negociações Balsemão- 
/Reagan, em fins de 1982, vi- 
saram nâó só a continuação 
da presença militar norte- 
-americana numa parcela do 
território nacional. Com toda 
a gravidade que o facto com- 
porta foram iniciadas então 
«negociações preliminares» 
para a futura instalação no 
Continente português de ba- 
ses de apoio logístico à «for- 
ça de intervenção rápida» 
norte-americana, com todos 
os perigos daí resultantes 
para a vida de todos os cida- 
dãos portugueses. 

Na ONU o Governo AD vo- 
tou contra dois documentos 
tão importantes como o 
«Tratado que proíbe a bomba 
de neutrões» e a «Declara- 
ção condenando o primeiro 
país que usar a arma nu- 
clear», ambos aprovados. 
Isto só para citar dois exem- 
plos, duas atitudes do Go- 
verno AD em relação a inicia- 
tivas de âmbito internacional, 
neste caso da ONU, em defe- 
sa da Paz. 

A terminar, Alda Nogueira 
fez um apelo; 

Não vejo como cada um 
de nós não se sinta obrigado 
a ter uma opinião e a agir de 
acordo com ela relativamente 
a apelos pela Paz que têm 
sido publicados ultimamente, 
designadamente o Apelo de 
Moscovo, dirigido aos Parla- 
mentos de todo o Mundo. 

O momento urge. Cabe 
aos deputados, cabe a cada 
um de nós assumir as suas 
responsabilidades. 

Actualizarão do salário mínimo 

PCP pretende repor 

a situação de legalidade 

Coube ao deputado comunista Jerónimo de Sousa 
apresentar na sessão plenária do passado dia 14 o Projecto 
de Lei n." 390/II que se refere à Actualização do Salário 
Mínimo Nacional. ■ 
Começando por destacar que se pretende com esta iniciativa 
materializar um imperativo constitucional, indo ao encontro 
das justas aspirações de centenas de milhares de 
portuguesas e portugueses, salientou ainda que o Grupo 
Padamentar do PCP já fixou a discussão e votação deste 
projecto de lei para a próxima sessão de 25 de Janeiro. 

E continuou: 
Nesse dia, o que esta As- 

sembleia vai ter que decidir é 
se centenas de milhares de 
portugueses vão ter que con- 
tinuar a viver com as remu- 
nerações dècorrentes de um 
salário mínimo nacional fixa- 
do em Outubro de 1981, e 
por isso mesmo altamente 

degradado e Incapaz de dar 
resposta mínima às suas ne- 
cessidades; ou se, ao contrá- 
rio, através da aprovação do 
Projecto de Lei 390/II, vai ser 
respeitado o princípio da 
anualidade (com efeitos re- 
troactivos a Outubro de 
1982) e elevados os valores 
do salário mínimo nacional 

Governo insiste 

na batota eleitoral 
Em requerimento ao Primei- 

ro-Ministro demitido, que pro- 
cede como se o não fora, o 
PCP dá conta de novas irregu- 
laridades cometidas e pretende 
informações urgentes sobre 
mais uma decisão que este 
Governo tomou. 

A história contá-se em pou- 
cas palavras. O «Diário da Re- 
pública», de 11 de Janeiro, pu- 
blica um despacho conjunto da 
Presidência do Conselho de 
Ministros e do Ministério da 
Administração Interna nomean- 
do o presidente e dois vogais 
de uma Comissão, que o Go- 
verno encarrega de apresentar 
a proposta de um novo «Códi- 
go Eleitoral». Tal tarefa é en- 
tregue a José Luís da Cruz Vi- 
laça e Pedro Santana Lopes, 
sob a presidência de António 
Barbosa de Melo, que a deve- 
riam concluir até 30 de Junho 
de 1983. 

Este «código eleitoral» a ser 
. %l£borado pqias personalidg; . 
des indicadas seria obra «fina» 
tendo em conta as leis eleito- 
rais que a «AD» por diversas 
vezes tentou fazer passar. 

Mas que legitimidade consti- 
tucional existe nesta iniciativa 
por parte de um Governo já 
demitido e em vésperas de ser 
substituído que deveria iimitar- 
-se à prática dos actos estrita- 
mente necessários para asse- 
gurar a gestão dos negócios 
públicos? 

Mais, no despacho em causa 
é prevista a possibilidade dá* 
destacamento e requisição 
com vista à coadjuvação dos 
membros da Comissão. 

E refere o requerimento 
apresentado pelo PCP: 

É difícil descortinar o que 
é mais grave: se o facto de o 
Governo demitido distribuir 
ainda cargos públicos a cor- 
religionários do PSD e CDS, 
lagando-lhes regalias dura- 
douras que significam des- 
pesas para o erário público; 
se o facto de, mesmo demiti- 
do, o Governo insistir em ac- 
cionar os njecanismos pre- 
paratórios da batota eleitoral 
em que se têm empenhado 
incessantemente os partidos 
a que pertencem os mem- 
bros da Comissão agora, 
nomeada. 

E seguèm-se as perguntas a 
que, apesar do carácter urgen- 
te, o Governo certamente não 
responderá, seguindo a condu- 
ta de Ângelo Correia: 

a) Em que termos é que 
considera conciliável a pre- 
sente medida com o estatuto 

, de .governo demitido? 
õ) Qual á remuneração 

dós ora nomeados correle- 
gionários do PSD) e do CDS, 
caso aceitem os cargos que 
acabam de lhes ser ofere- 
cidos? 

c) Qual o volume das des- 
pesas que decorreriam das 
restantes regalias atribuídas 
aos membros da Comissão? 

d) Val o Governo cessante 
pôr cobro de imediato a este 
escândalo ou deixará tal en- 
cargo ao futuro Governo de 
gestão encarregado de pre- 
parar de forma séria e isenta 
as próximas eleições anteci- 
padas? 

nos termos propostos pelas 
organizações representativas 
dos trabalhadores. 

A responsabilidade da de- 
sactualização do salário mí- 
nimo nacional cabe por Intei- 
ro à AD. - acrescentou Jeróni- 
mo de Sousa que passou a 
enumerar "a, demagogia utiliza- 
da pelos mémbros do Governo 
para não concretizarem esse 
aumento: 

Antes e durante a campa- 
nha eleitoral de 12 de De- 
zembro o Governo AD ia dei- 
xando «escapar» infor- 
mações para os órgãos de 
comunicação social alimen- 
tando a esperança de que a 
actualização do salário míni- 
mo era uma decisão pratica- 
mente garantida e a concreti- 
zar em poucos dias. 

Já passou mais de um mês 
desde a derrota eleitoral que 
a AD sofreu a 12 de Dezem- 
bro. E o que se assiste é que 
o Governo deixou cair a 
questão, passou a preocu- 
par-se só com o aumento 
dos preços, flagelando assim 
mais, aqueles que espera-. 
vam pela actualização. As 
condições de vida das largas 
centenas de milhares de por- 
tugueses, directa ou indirec- 
tamente abrangidos pelo sa- 
lário mínimo nacional Jó se 
tinham gravemente degrada- 
do. Ao longo deste espaço 
de ano e melo, com o au- 
mento dos preços na ordem 
de 30%, com os bens alimen- 
tares a aumentarem mais de 

34%, e sabendo-se que eles 
envolvem cerca de metade 
das despesas das famílias de 
menores recursos, compre- 
ende-se perfeitamente por- 
que é que hoje milhares de 
famílias não chegam nem à 
carne, nem ao peixe. O di- 
nheiro não chega. Os preços 
são proibitivos. 

Mais adiante e depois de fo- 
car a importante vitória que foi 
para os trabalhadores portu- 
gueses a concretização do sa- 
lário mínimo nacional logo 
após a Revolução de Abril, me- 
dida que abrangeu mais de 
700 mil trabalhadores, Jeróni- 
mo de Sousa afirmou: 

Mais tarde a Constituição 
da República veio consagrar 
o direito ao salário mínimo 
nacional como uma retribui- 
ção suficiente para as neces- 
sidades essenciais dos tra- 
balhadores e da sua família, 
tendo designadamente em 
conta o aumento do custo de 
vida. 

O salário mínimo foi sendo 
sucessivamente actualizado 
anualmente, com a única ex- 
cepção de 1976. 

Através do Decreto-Lei n." 
440/79, de 6 de Novembro, o 
princípio da actualização 
anual passa a ter consagra- 
ção legal, no seu artigo 10.°. 

Essa a obrigação legal que 
o Governo AD não cumpriu. 

E com gravíssimas reper- 
cussões sociais. 

A terminar o deputado Jeró- 
nimo de Sousa afirmou: 

Ao formarmos a iniciativa 
de propor, através deste pro- 
jecto de lei, a elevação do 
salário mínimo nacional, cria- 
mos as condições necessá- 
rias para que seja possível, 
pela votação desta Assem- 
bleia, pôr cobro a este es- 
cândalo do Governo AD e 
dar satisfação a interesses e 
direitos de milhares e milha- 
res de trabalhadores. 

O Decreto-Lei n.° 440/79, 
de 6 de Novembro, contém 
incorrecções e é fonte de 
graves injustiças e por isso 
deve ser revisto. 

Não é no entanto esse o 
objectivo deste projecto de 
lei. O que procuramos é para 
já e de imediato a elevação 
dos valores do salário míni- 
mo, de forma a pelo menos 
repor o poder de compra res- 
pectivo. 

Entretanto, face ao carác- 
ter gritante da Injustiça resul- 
tante do artigo 7.° do Decre- 
to-Lei n." 440/79, propomos 
desde já a sua revogação, 
mesmo antes da revisão glo- 
bal do decreto-lei. 

É que através daquele arti- 
go 7.°, milhares de trabalha- 
dores têm sido defraudados 
na aplicação do salário míni- 
mo por empresas que pela 
sua dimensão e importância 
não podem deixar de estar 
em condições de o pagar, 
não devem ser isentas e de- 
vem sim proceder ao seu pa- 
gamento Integral. 

Função Pública 

O Grupo Parlamentar do 
PCP entregou na Mesa da 
Assembleia da República 
um projecto para que se 
restabeleça de imediato a 
negociação e a entrada em 

..vigor dos aumentos sala- 
riais dos trabalhadores da 
Função Pública. 

No referido documento 
destaca-se que «a caduci- 
dade da proposta de lei 
do Orçamento Geral do 
Estado para 1983 e a si- 
tuação de limitação de 
poderes em que se en- 
contra o Governo demiti- 
do vêm sendo invocadas 
para protelar, mais uma 
vez, a negociação da ta- 
bela salarial da Função 
Pública para o ano em 
curso». 

Contudo, «trata-se de 
uma questão urgente, 

cuja - resolução não pode 
ser adiada sem graves re- 
percussões negativas» e 
embora o Governo esteja 
impedido de apresentar 
propostas de lei à Assem- 
bleia dá .R^PjúMca e .não 
cabe aos deputados poder 
de iniciativa no tocante aos 
principais instrumentos fi- 
nanceiros, o PCP considera 
que «nada obsta constitu- 
cionalmente a que o Go- 
verno prossiga e leve a 
termo as negociações em 
curso com as organi- 
zações representativas 
dos trabalhadores dá 
Função Pública». 

No entanto, apesar do 
impedimento do Governo 
em aprovar alterações orça- 
mentais que impliquem au- 
mento da despesa total ou 
do montante de cada sector 

orgânico ou funcional fixa- 
dos na lei do OGE em vi- 
gor, para o PCP nada im- 
pede que o Governo deva 
«adoptar sem mais demo- 
ra as providências orça- 
mentais necessárias a 
que, sem quebra da proi- 
bição legal que ficou refe- 
rida, aos trabalhadores da 
Função Pública seja ga- 
rantido a partir de Feve- 
reiro o processamento de 
salários incorporando já 
os respectivos aumentos 
(e o retroactivo respeitan- 
te ao mês de Janeiro)». 

Neste sentido o Grupo 
Parlamentar do PCP vai 
usar os meios regimentais 
ao seu dispor para que a 
Assembleia da República 
se pronuncie sobre a maté- 
ria com a urgência de que 
esta se reveste. 

Para a «AD» os reformados 

só interessam antes das eleições 

Na semana que passou dois factos ocorridos em S. Bento 
revelam bem o carácter moral da maioria «AD» que por 
enquanto ainda prepondera na Assembleia da República. 
Despidos do mínimo decoro, os deputados que tanto 
insistem em auto-apelidar-se de partidos democráticos 
deram mais uma vez a prova da sua «democracia». 

Votaram contra a constitui- 
ção de uma Comissão Parla- 
mentar de Inquérito, requerida 
pelo PCP, sobre as causas 
que deram origem à não divul- 
gação perante a Assembleia 
da República do teor integrai 
do relatório do 1.0 de Maio ela- 
borado pela Procuradoria Geral 
da República. 

Assim entendem a democra- 
cia. A verdade de um relatório 
oficial e imparcial não pode ser 
conhecido pelos deputados, 
mas é perfeitamente lícito que 
um ministro, detentor desse 
mesmo relatório, utilize partes 
do mesmo para escamotear 
factos e retirar conclusões par- 
ciais que por isso mesmo con- 
tradizem as conclusões gerais. 

Assim procedeu Ângelo Cor- 
reia, demitido ministro da 
Administração Interna, e que 
pela prática se verificou ser go- 
vernante sem palavra. Tanto 
dizia que o relatória seria do 
conhecimento da Assembleia 
da República como logo depois 
se desdizia. Outrotanto o fez, 
quando no hemiciclo, ao parti- 
cipar numa sessão de pergun- 
tas ao Governo acusou um de- 
legado sindical da Cometna de 
ser informador da «pide» para 
dias depois vir negar tal afir- 
mação. 

Mas festes são alguns dos 
aspectos da trajectória política 
deste ministro de quem as polí- 
cias dependiam. O seu «curri- 
culum» é muito mais vasto. 

E é precisamente a este go- 
vernante que a maioria «AD» 
dá cobertura. 

Um outro aspecto que domi- 
nou na semana passada a As- 
sembleia da República refere- 
-se aos montantes dos subsí- 

dios de Natal atribuíveis aos 
pensionistas de invalidez, velhi- 
ce e sobrevivência, relativa- 
mente aos quais o Governo - 
mais concretamente, o ministro 
dos Assuntos Sociais, Luís 
Barbosa - subtraíram de modo 
maquiavélico cerca de 500$00 
no subsídio de Natal. 

Os representantes da direita 
não conseguiram argumentar 
face à escandalosa falcatrua 

feita por Luís Barbosa e des- 
montada pela deputada comu- 
nista Zita Seabra, cuja inter- 
venção publicámos na semana 
anterior. 

E na sexta-feira passada, de 
manhã, chegou a altura de se- 
rem votadas as ratificações re- 
queridas peio PCP e pelo PS. 

Faltavam cerca de 10 minu- 
tos para o termo regimental da 
sessão o que permitia perfeita- 
mente a votação. 

E então, surge um golpe de 
teatro promovido por Silva Mar- 
ques ao requerer, regimental- 
mente, a suspensão da sessão 
por meia-hora. Deste modo 
queria dar por encerrada a 

sessão adiando para o futuro a 
votação que à maioria «AD» 
não interessava. 

Presidia à sessão, nesse 
momento, o vice-presidente 
Tito de Morais, do PS, que 
considerou que a sessão não 
deveria ser encerrada e que 
após o tempo pedido pelo PSD 
continuaria realizando-se então 
a votação. 

Borburinho na sala, com as 
bancadas da «AD» a defende- 
rem que isso não seria justo e 
que a sessão estava termi- 
nada. 

Entretanto, passou a presidir 
à sessão Leonardo Ribeiro de 
Almeida que ratificou a decisão 

do vice-presidente que o ante- 
cedera. 

E passados os trinta minutos 
a sessão recomeçou, mas nes- 
sa altura não havia «quorum» 
para votar, nem tão pouco para 
funcionar, pois como confessou 
Silva Marques tinha dado indi- 
cações aos deputados do seu 
partido para se ausentarem e 
deste modo provocarem a falta 
de «quorum». 

Assim se vê a lisura destes 
«democratas» quando se trata 
de assuntos que dizem respei- 
to a um sector - vasto sector - 
da população bastante caren- 
ciada e a quem 500$00, ape- 
sar de ser uma quantia irrisó- 
ria, faz muita falta. 

Com a «AD» o Governo 

é que fiscaliza a Assembleia 

A «AD» - até à dissolução 
da Assembleia da República 
ainda existe - inviabilizou a 
constituição de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito para 
determinar as causas que de- 
ram origem à não divulgação à 
Assembleia da República do 
teor integral do relatóro do 1.° 
de Maio no Porto, elaborado 
pela Procuradoria-Geral da Re- 
pública. 

O deputado Lino Lima leu a 
declaração de voto do PCP. 
Começando por salientar que 
os partidos da "AD" acabam 
de inviabilizar mais uma vez 
a possibilidade de lançar luz 
sobre as causas que deram 
origem à sonegação à opi- 
nião pública e a esta Assem- 
bleia do relatório, acres- 
centou: 

Era e é o comportamento 
do ministro da Administra- 
ção Interna, Ângelo Correia e 
do Governo que estava em 
causa no inquérito cuja reali- 

zação acaba de ser inviabili- 
zada. 

Tecendo considerações so- 
bre o entendimento que a 
«AD» tem da democracia, fez 
notar que a maioria mostra 
mais uma vez não admitir 
que esta Assembleia fiscalize 
os actos do Governo e da 
administração, isto é, subs- 
creve na práticas as con- 
cepções de regime autoritá- 
rio e ditatorial que vigorava 
àntes do 25 de Abril, em que 
o governo era o órgão funda- 
mentai da soberania, que 
actuava sem fiscalização e 
ao qual todos os outros se 
subordinavam. 

E prosseguiu: 
A maioria "AD" entende 

que o governo pode impune- 
mente recusar à Assembleia 
quaisquer elementos que 
esta lhe peça no uso do seu 
poder fiscalizador e que a ele 
portanto, lhe compete enten- 

der, definir e decidir sobre 
que elementos deve ou não 
fornecer ao Parlamento. 
Como aqui foi dito a maioria 
"AD" entende que é o gover- 
no que fiscaliza a Assem- 
bleia e não esta que fiscaliza 
o governo. Era assim antes 
do 25 de Abril, como é 
sabido. 

• Referindo mais adiante que 
da parte da bancada do PCP 
não haverá desistência na re- 
clamação em que essa entre- 
ga se faça no mais curto pra- 
zo, pondo termo à situação 
de violação da Constituição 
e da Lei a que hoje se assis- 
te ainda, o deputado Lino Lima 
diria ao terminar: 

A Democracia defende-se 
com a verdade. Queremos 
que a verdade seja conheci- 
da. Recusamo-nos a ser 
capa da mentira. 

Sobre o debate que antece- 
deu a votação e sobre a figura 

do ministro açambarcador de 
relatórios concluiu Lino Lima; 

Mas o debate agora trava- 
do contribuiu decisivamente 
para deixar acabado o retrato 
monstruoso do principal artí- 
fice da obstrução ao exercí- 
cio das competências da As- 
sembleia da República. O au- 
tor das mais descabeladas 
inventonas insurreccionals, o 
manipulador de relatórios de 
órgãos independentes, o as- 
pirante a chefe de todas as 
polícias, o caluniador que 
não hesitou em lançar sobre 
trabalhadores inocentes as 
mais infames acusações, o 
encobridor de Ilegalidades e 
arbítrios caciqueiros, o res- 
ponsável pela utilização de 
forças de segurança contra 
trabalhadores em luta - o mi- 
nistro demitido Angelo Cor- 
reia sai desta Assembleia re- 
tratado de corpo Inteiro com 
o libelo que merece. É um re- 
sultado merecido e justo. 
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«Basta de AD - eleições!» - uma necessidade, um clamor 
que se tornou nacional. Raras vezes, nos últimos anos, uma 
reclamação terá suscitado um apoio tão vasto e recolhido a 
unanimidade de tantos sectores e camadas do nosso povo. 
«Basta de AD - eleições!» - uma vontade que percorre, 
veloz, quantos no seu ofício, vivendo do trabalho, sentem 
amargamente os efeitos da política de desastre da AD e do 
seu Governo. 
«Basta de AD - eleições!» - uma palavra de ordem, um 
grito, uma exigência uma vez mais reafirmada na noite da 
última sexta-feira. Foi no Pavilhão dos Desportos, em Lisboa, 
e estava-se num comício promovido pela DORL do PCP. 

Rosa Rabiais: «Valeu a pena lutar» 
■ <; 
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Presidido por António An- 
drez, suplente do CC na mesa 
do comício encontravam-se vá- 
rios membros do executivo da 
DORL, os camaradas Octávio 
Pato, do Secretariado e da Co- 
missão Política, José Casano- 
va, suplente da Comissão Polí- 
tica e o secretário-geral do 
Partido, camarada Álvaro 
Cunhal, 

A anteceder o discurso de 
Álvaro Cunhal que reproduzi- 
mos nestas páginas, usaram 
da palavra os camaradas Car- 
los Carvalhas do Comité Cen- 
tral e Rosa Rabiais do CC e do 
executivo da DORL. 

Na sua intervenção, viva- 
mente saudada pelos presen- 
tes que enchiam por completo 
o Pavilhão, Rosa Rabiais pro- 
cedeu a um balanço das lutas 
dos trabalhadores nas empre- 
sas da região de Lisboa. 

Cr los Carvalhas apresentou as propostas concretas dos comunistas para uma nova política econó- 
mica 

A falência da AD 
Começando por afirmar que 

a derrota do plano subversivo 
da AD e a sua desagregação 

não resultam do «desgaste do 
poder» ou de meras contra- 
dições entre os partidos que a 
compõem, mas sim do fracas- 
so de uma política reaccioná- 
ria, anticonstitucional e antipo- 
pular, aquela dirigente comu- 
nista lembrou alguns dos as- 
pectos da resistência firme e 
determinada do movimento 
operário e popular aos propósi- 
tos da AD: 

«Atacaram um dos princi- 
pais pilares do regime demo- 
crático - as nacionalizações 
- e aí tiveram a resposta 
pronta e vigorosa dos traba- 
lhadores da EDP, dos Trans- 
portes, da Indústria Naval, da 
Banca, dos Seguros, dos Ci- 
mentos e de tantos outros 
que, de forma criadora, di- 
versificada e coordenada 
movimentaram sectores fun- 
damentais da opinião pública 
e da vida nacional, recorren- 
do a greves e manifestações 
e obtendo um êxito especta- 
cular na jornada de 14 de 
Outubro. 

«Procuraram impor tectos 
salariais e retirar direitos ad- 
quiridos e aí tiveram a res- 
posta firme dos trabalhado- 
res da Metalurgia, da Função 
Pública, dos Mármores, da 
Tabaqueira, da Carris, do Me- 
tro, da Covina, da EPAL, da 
Quimigai, da Cimpor, da Pe- 
trogal, da Gelmar, etc. 

«Secundando o patronato, 
aumentaram a repressão nas 
empresas, procuraram limitar 
as liberdades, perseguiram 
dirigentes e activistas sindi- 
cais e membros de comis- 
sões de trabalhadores, tenta- 
ram desmantelar e encerrar 
empresas, aumentaram o de- 
semprego, os contratos a 
prazo e não pagaram os sa- 
lários. Contra isso, às vezes 
com dificuldades, mas com 
tenacidade, os trabalhadores 
opuseram-se, resistiram e lu- 
taram como é o caso da Fá- 
brica de Loiças de Sacavém, 
da ANOP, do Hotel Baía, da 
Cometna, dos Cabos D'Ãvila, 
da EPAC, da Messa, da CTM, 
da Bertrand, entre outras.» 

lias sociais aos trabalhado- 
res; tentaram comprar a 
consciência de classe de al- 
guns trabalhadores com pré- 
mios e subsídios aos que 
não aderiram às greves, dis- 
criminando no plano salarial 
os activistas sindicais e os 
trabalhadores mais destaca- 
dos na luta. 

«Agravaram as condições 
de vida da população, au- 
mentaram brutalmente os 
preços; degradaram o poder 
de compra dos reformados: 
impediram o acesso ao cré- 
dito, à habitação própria e 

aos pequenos e médios co. 
merciantes e industriais 
criando, simultaneamente 
um sistema ruinoso de ren- 
das comerciais; pioraram a 
vida nos campos com os ex- 
orbitantes aumentos dos fac- 
tores de produção; aumenta- 
ram as dificuldades à juven- 
tude e às mulheres, princi- 
pais vítimas do desemprego 
e dos contratos a prazo. 

Depois de se referir à recen- 
te batalha eleitoral para as au- 
tárquicas e aos excelentes re- 
sultados obtidos pela APU nc 
distrito de Lisboa onde esta co- 

liga 
fth 
pri 
ult 
cm 
ml 
qu 
prf 
de 
itií 
no 
ça 
un 
de 
af 
Po 

Vale a pena lutar 
Desfiando o rol de ilegalida- 

des cometidas pelo Governo e 
as grandes linhas de acção em 
que se desenvolveram os ata- 
ques contra os interesses dos 
trabalhadores e do País. Rosa 
Rabiais prossegue: 

Apoiaram e financiaram os 
divisionistas da UGT, nego- 
ciaram com eles acordos de 
traição, visando retirar rega- 
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Camaradas: 
Quando este comício foi marcado havia boas razões para pensar 

que hoje já teríamos uma decisão acerca da saída para a crise 
governativa. 

Mas chegamos ao dia de hoje e mantêm-se legítimas interro- 
gações, dúvidas e espectativas acerca do desenvolvimento da situa- 
ção no imediato. 

De qualquer forma os acontecimentos estão mostrando dia a dia 
e hora a hora uma realidade essencial da actual conjuntura: não 
é só o povo que não quer mais que a «AD» governe, é a «AD» 
que deixou de estar em condições de governar. 

Ou seja: Aproxíma-se velozmente o momento em que a «AD» 
será escorraçada do Poder. 

As medidas imediatas 

e a evolução da situação 

política 

Milhões de portugueses colocam (todos nós colocamos) a ques- 
tão de saber como vai Portugal sair da crise que presentemente se 
atravessa. 

Colocam-se sobretudo duas questões: a primeira é se a «AD» 
conseguirá formar e fazer aceitar um novo governo; a segunda — 
relacionada (ainda que não de forma absoluta) com a primeira — é 
se será ou não dissolvida a Assembleia da República e se serão ou 
não convocadas eleições antecipadas. 

É uma evidência que, no futuro próximo imediato, toda a vida 
nacional terá desenvolvimentos completamente diferentes segundo a 
resposta que venha a ser dada a estas duas questões essenciais. 

A formação de um novo governo «AD» significaria a continuação 
do desrespeito pela legalidade do agravamento das condições de 
vido do povo, da destruição das conquistas democráticas de Abril, 
do desastre económico, do crescente endividamento externo, da 
submissão crescente ao imperialismo, de novas tentativas e de no- 
vos planos para a destruição do regime democrático. 

Ao contrário, o afastamento da «AD» do governo seria um pri- 
meiro seria um primeiro passo para se repor a legalidade democráti- 
ca, se consolidar a democracia e se abrir caminho a uma saída da 
crise no quadro das instituições. 

A continuação da actual Assembleia da República, onde existe 
ainda uma maioria de deputados da «AD», que não tem de forma 
alguma a maioria do eleitorado a apoiá-la como as eleições autár- 
quicas de 12 de Dezembro claramente comprovaram, seria a conti- 
nuação de uma legislação antidemocrática, através da qual a reac- 
ção procuraria levar a cabo o seu plano de restauração do poder 
dos velhos monopólios e latifúndios do tempo do fascismo e a des- 
truição de tudo quanto o nosso povo alcançou com a revolução. 

Ao contrário, a dissolução da Assembleia da República e a con- 
vocação de eleições antecipadas cortaria decisivamente o passo à 
contra-revolução, e, sendo as eleições realizadas com respeito pelas 
normas democráticas, estamos certos de que a «AD» será reduzida 
na Assembleia à minoria que é no País e se criariam assim con- 
dições institucionais para uma alternativa democrática. 

Vè-se que as decisões que forem tomadas determinarão em lar- 
ga medida a evolução da situação portuguesa nos tempos próximos 
Para o bem ou para o mal; 

Errado seria porém concluir que tais decisões determinarão por 
si só, de uma maneira definitiva, e quase fatal toda a evolução 
futura da situação portuguesa. 

Não. Tais decisões tornarão mais fácil ou mais difícil a luta do 
nosso povo, a defesa da democracia e das suas conquistas. 

Mas mesmo admitindo o escândalo de continuar ainda no gover- 
no a «AD» e continuar uma Assembleia da República com maioria 
«AD» (e nós lutamos para que isso não suceda), as causas funda- 
mentais que conduziram ã queda e demissão do governo Balsemão, 
ao afastamento de Freitas do Amaral, à profunda crise interna dá 
própria «AD», - e essas causas fundamentais são a força e a luta 
do povo, a redução da base de apoio social e político da «AD» as 
derrotas eleitorais, a potencialidade das instituições democráticas, a 
completa falência da política da «AD» — essas causas fundamen- 
tais mantêm-se e tornam inevitável e irreversível o processo da 
derrota definitiva da «AD» e do triunfo da democracia. 

A «AD» está na situação de derrotada. A «AD» está em queda 
hvre. A «AD» está a naufragar. Respondendo às interrogações, às 
duvidas, as inquietações, às impaciências, que se expressam no 
momento actual, queremos confirmar a nossa apreciação de que 
continuam a existir as condições basilares para que a «AD» vá 
para a rua e para que sejam realizadas eleições antecipadas 
que abram caminho a uma solução democrática para a crise. 

Nao são palavras ditas para animar alguns possíveis des- 
crentes. Sao palavras que assentam na análise da situação. 

Por tudo isso, com confiança numa saída democrática para 
a crise, devemos insistir em que «a luta continua, "AD" para a 
rua!». r 

Porque não fazem alguns uma justa avaliação dessa derrota? 
Em primeiro lugar porque talvez não tenham tido uma correcta 

percepção, ou já a tenham esquecido, da gravidade e da eminên- 
cia dos perigos resultantes da ofensiva contra-revolucionária da 
«AD» e do plano subversivo e golpista cujo eixo foi a revisão 
da Constituição. 

Em segundo lugar, porque talvez não tenham uma noção exacta 
de que um tal plano foi sustido e derrotado em aspectos essen- 
ciais e que por isso, em relação com o que era há um mês 
atrás, a situação é actualmente extraordinariamente mais favo- 
rável para a democracia. 

Quem se esqueceu já que, depois das eleições de 5 de Outubro 
de 1980, não só a «ÁD», mas os dirigentes do PS, a UEDS e 
muitos outros sectores democráticos afirmaram (e continuaram a 
afirmá-lo durante quase dois anos depois da derrota da «AD» nas 
eleições presidenciais de 7 de Dezembro do mesmo ano) que, tendo 
alcançado a maioria de deputados nessas eleições, a «AD»1 téria 
legitimidade para governar 4 anos? 

E o que vimos e vemos? 
A classe operária, os trabalhadores, as massas populares deram 

firme combate à política da «AD», reclaramaram em grandiosas 
acções que Balsemão, fosse para a rua, insistiram teimosamente na 
luta. E, dois anos passados, quando muitos descriam já da possibili- 
dade de atingir tal objectivo, Balsemão foi mesmo para a rua e por 
isso dissemos com razoo que «custou, mas foi!». 

Quem se esqueceu já de todo o piano golpista que, através da 
revisão da Constituição e da Lei de Defesa Nacional (conseguida 
com o coiaboracionismo de M. Soares) com a liquidação do Conse- 
lho da Revolução e a transferência das competências militares do 
Conselho da Revolução e do Presidente da República para o gover- 
no, visava a partidarização e a instrumentalização das Forças Arma- 
das pela «AD», mais concretamente por Freitas do Amaral, Presi- 
dente do CDS e ministro da Defesa? 

Quem se esqueceu já que, se o governo não tivesse sido demiti- 
do, seria Freitas do Amaral, como ministro da Defesa, a indicar 
todos os chefes dos Estados-Maiores e a presidir ao Conselho Su- 
perior Militar por eles constituído, a interferir nas promoções e nas 
nomeações de oficiais e comandantes, a autorizar a realização de 
manobras e exercícios militares, a administrar, a regulamentar, a 
controlar e a dirigir as Forças Armadas, a ser no fim de contas um 
verdadeiro patrão das Forças Armadas com o objectivo de apagar 
nas Forças Armadas o espírito do 25 de Abril e utilizar as Forças 
Armadas como o braço militar da contra-revolução? 

Quem se esqueceu já que, mal estava aprovada a revisão da 
Constituição já Freitas do Amaral considerava as greves como «sa- 
botagem económica que terá de ser punida» (jornais de 18.10.82), 
já o ministro Salgueiro, bramando também contra as greves, anun- 
ciava que contra os grevistas «poderá ocorrer a intervenção das 
Forças Armadas agora dependentes directamente do ministro da 
Defesa», Freitas do Amaral (PJ. 7.11.82)? 

Quem se esqueceu já que ainda nas vésperas da formalização 
da demissão de Pinto Balsemão, Balsemão e Freitas do Amaral 
chamaram os chefes dos Estados Maiores para tentar ainda exone- 
rar um ou alguns? 

E o que vimos e vemos? 
Vemos o governo demitido, Freitas do Amaral demitido e de tal 

lOrma derrotado e neutralizado que abandonou, não apenas a presi- 
dência do s^DS, mas o cargo de ministro da Defesa, assim como o 
de membro do Conselho de Estado. 

nn Lfro™Ut-m,fnte le9Ítimo afirmar que embora tenha sido apenas 
Arrota . 6 qU? ° golpe de Estacl0 foi sustido. se «rata da 
«AD» * narnífT so!p'st£! Preparado, gizado, desenvolvido pela e Particularmente por Freitas do Amaral e que devia cul- 
minar no assalto às Forças Armadas, 

oiH„E.?Uem 36 ®squ®ceu de todo 0 seguimento do plano que tinha 
^ d f anunciado péla «AD» para fazer rapidamente aprovar depois 
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tu|Çao leis Para a liquidação das nacionali- zações (as chamadas leis da delimitação dos sectores) e leis oara a 

tt30 ^ asrána 9 Ieis Para iiQuidação dos dfreitos e iberdades dos trabalhadores incluindo o direito à greve e leis cara 

cultorefe renriPirofS| COnq.uis'ados Pelos Pequenos e médios agri- 
democrátfco? Para liqUÍdar raP,damente o regime 

E o que vimos e vemos? 
Que, para já, esse plano foi também sustido e isto reoresenta 

igualmente uma^grande derrota da «AD» que urge tornar definitiva. 
a 1. ^ da esta no Soverno. A «AD» ainda tem maioria na Assembleia da República. A «AD» ainda continua a sua oolítica 

Spo"^3' 38 gerTiend0 sob 0 Peso das derrotas sofridas as deci- 
estrebuchai^H 6 provocatóriJ

as ^e está tomando são como que o 
nfi cÍk» desesperado de bicho selvagem ferido de morte e que sabe que tem os dias contados. 

São os despedimentos que se multiplicam e o desemprego que 
aumenta. 

São os intelectuais e quadros técnicos em processo de proletari- 
zaçâo, as mulheres e os jovens que sofrem os maiores embates das 
discriminações salariais e profissionais, os reformados e os deficien- 
tes atirados para uma linha de miséria. 

São os pequenos e médios agricultores que sufocam pela alta 
dos preços dos factores de produção, pelas dificuldades de escoa- 
mento dos seus produtos, pelos preços não compensadores, pelas 
dificuldades do crédito, pelas prepotências dos senhorios ricos. 

São os pequenos e médios comerciantes e industriais afogados 
pelas novas rendas comerciais, pelo preço do crédito, pela crise 
geral. 

A ofensiva ilegal e brutal contra o nível de vida do Povo portu- 
guês, é acompanhada por uma ofensiva ilegal e brutal contra a 
Reforma Agrária e contra as Nacionalizações (como se vê pelas 
decisões de desmembramento da^CTM-tomadas agora pelo governo 
demitido). 

Cada uma das operações criminosas que o governo está levan- 
do a cabo justificaria por si só que a «AD» fosse imediatamente 
afastada do Poder. 

Anteontem, nos distritos de Beja, Évora e Portalegre, de novo os 
funcionários governamentais, apoiados por fortes contigentes da 
GNR, se lançaram ao assalto, ao roubo e à pilhagem de terras, de 
gados e máquinas das UCPs/Cooperativas. A uma só família de 
agrários foram entregues mais de 2000 hectares de terra. 

E o governo demitido não fica por aí. Procura precipitar a curto 
prazo 122 leilões de terras das UCPs/Cooperativas a fim de roubar 
à Reforma Agrária e entregar aos latifundiários mais de 88 000 hec- 
tares de terras. 

Nós aqui declaramos uma vez mais que o povo português não 
pode reconhecer e não reconhecerá tais pilhagens próprias de ban- 
dos de salteadores. 

Aqui reafirmamos a nossa firme disposição de lutar para que 
estes crimes sejam reparados para que as terras roubadas sejam 
recuperadas para que a Reforma Agrária retome o seu curso até à 
liquidação completa e definitiva dos latifúndios. E confiamos em que 
assim acabará por suceder. 

Como se expressou na evolução da economia portuguesa uma 
tal política de destruição das conquistas democráticas e de sacrifício 
de todas as classes e camadas laboriosas? 

Onde está a tão decantada recuperação económica que dois 
anos atrás a "AD" programava, propunha, anunciava e prometia? 

Muitas das empresas nacionalizadas que deviam e podiam cons- 
tituir o sector de arranque do desenvolvimento económico nacional 
são desmembradas e estranguladas financeiramente pelo governo 

AD 
Muitas das terras roubadas às UCPs/Cooperativas e entregues 

aos latifundiários estão abandonadas ao mesmo tempo que milhares 
de trabalhadores agrícolas são lançados no desemprego. 

Os últimos dados divulgados peio 1NE e pelo Banco de Portugal 
confirmam a degradação e o descalabro da economia portuguesa. 

O défice da balança comercial nos 9 primeiros meses de 1982 
excedeu 314 milhões de contos, devendo ter atingido ao fim do ano 
aproximadamente 500 milhões de contos. 

No mesmo período o défice da balança de transacções correntes 
atingiu 193 milhões de contos. 

Crescem os défices em produtos alimentares e em energia. Dimi- 
nuem os ingressos de turismo e dos recursos dos emigrantes. 

A estagnação e a recessão económica acentua-se. A capacidade 
não utilizada aumenta. As elevadas taxas de juro paralisam activida- 
des produtivas e investimentos e incentivam a especulação. Como já 
o camarada Carlos Carvalhas referiu, é a dívida externa que sobe a 
galope a mais de 13 000 milhões de dólares (1200 milhões de con- 
tos) pelos quais se pagam em juros mais de 1300 milhões (mais de 
100 milhões de contos) anualmente. 

É o completo descalabro o plano inclinado para a insolvência 
financeira do país, uma catástrofe que se consumará, num prazo 
relativamente curto, se não for prontamente posto termo à política 
criminosa da "AD" se a "AD" não for firmemente afastada do poder 
conforme os interesses nacionais o bem-estar do povo, a legalidade 
democrática a sobrevivência do regime há muito exigem. 
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A nossa confiança na capacidade do Povo portuouês de derrotar 
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as que nao estão fazendo uma justa avaliação do que reo^esem 

derSaTa «AD,!!"' ^ perSpect,vas que ab^ uma estrondosa 

O governo Balsemão, como governo demitido que é, tem as 
suas competências limitadas segundo a própria Constituição. 

Nos termos do Art.0 189, n.0 5, um governo demitido deve «iiml- 
tar-se à prática dos actos estritamente necessários para asse- 
gurar a gestão dos negócios públicos». 

Mas não é isso que está fazendo o governo Balsemão. Usurpan- 
do o poder, o governo Balsemão continua a actuar como se estives- 
se ainda na plenitude das suas competências. 

Decreta novos e colossais aumentos de preços que em poucos 
dias reduzem drasticamente o poder de compra dos portugueses. 

São de novo os géneros alimentícios, a gasolina, o gasóleo, o 
gás, a electricidade, os transportes, os telefones, as taxas das far- 
mácias, da rádio e televisão, a juntar a muitos outros aumentos 
recentes e a preceder muitos novos aumentos já anunciados. 

Não é só a alta dos preços que torna impossível aos trabalhado- 
res e a maioria dos portugueses, proverem à satisfação das suas 
necessidades básicas no que respeita à alimentação, à habitação à 
saúde, ao vestuário, à educação e à cultura. 

E o não pagamento dos salários que alastra de empresa para 
empresa e de região para região. 

Para tentar impedir que a "AD" seja afastada do poder que a 
Assembleia da República seja dissolvida e sejam realizadas eleições 
antecipadas e para forçarem a passagem de um novo governo 
"AD", as forças reaccionárias fazem chantagem em torno da situa- 
ção financeira. 

Gritam que o país tem dívidas a pagar ao estrangeiro e que, se 
a AD for afastada do Governo, Portugal não obterá os créditos 
necessários para pagar essas dívidas. Dizem que o FMI interrompe- 
rá as negociações se o governo for demitido. Dizem que, sem o 
OGE aprovado, com o sistema dos duodécimos, a economia vai 
para o colapso. 

Se as razões invocadas pelos chantagistas fossem de aceitar, 
então ter-se-ia que admitir que a "AD", fizesse o que fizesse, esti- 
vesse em maioria ou em minoria, deveria de uma vez para sempre, 
definitivamente, conservar-se no governo. 

Tal chantagem quanto mais rápida e firmemente for repelida, 
mais rapidamente acabará. 

Não è o afastamento, mas a continuação de um governo "AD" 
que conduziria Portugal a um colapso financeiro. 

Continuar a "AD no governo e em maioria na Assembleia, seria 
afundar mais e mais a economia nacional numa crise profunda e em 
défices gigantescos, seria aumentar mais e mais a dívida e os com- 
promissos externos, seria agravar mais e mais as condições de vida 
do povo. 

Pondo causa e efeito de pernas para o ar, alguns senhores da 
AD (como é o caso do ministro Salgueiro) vêm agora dizer que a 

aflitiva situação económica e financeira não resulta da política eco- 
nómica da "AD" mas da instabilidade política. Assegure-se a estabi- 
lidade política (dizem) e os problemas económicos e financeiros se- 
rão resolvidos. O certo é que a instabilidade política é também 
um resultado do erro, da falência e das consequências da politi- 
ca económica da "AD". 

Só uma política verdadeiramente democrática e nacional 
pode assegurar, não só a solução dos problemas económicos e 
financeiros, como também a estabilidade política. 

É tempo e mais que tempo de pôr definitivamente termo à políti- 
ca de restauração dos monopólios e latifúndios que conduziu Portu- 
gal à beira da catástrofe. 

É tempo e mais que tempo de se adoptar uma nova política 
económica que enfrente de caras os gravíssimos problemas existen- 
tes e se lance à sua solução tendo como preocupações fundamen- 
tais e princípios inspiradores, não estreitos interesses partidários, 
não ambições de poder, mas os interesses do povo e os interesses 
nacionais. 

Existem soluções democráticas para os graves problemas exis- 
tentes. Existem medidas capazes de tirar a economia portuguesa dc 
abismo da crise para o qual a "AD" (no seguimento da política 
económica dos governos PS) a atirou. 

■ Existem soluções demoCTátícaB. a páftfri do respeito pelas esfttK 
turas da economia criadas com a: Revolução de Abril, do respeito dlr,£ 
pelas nacionalizações, do respeito, do-respeito pela Reforma Agrá- 
ria, do respeito pelos bens e dinheiros do Estado que riâo podem 1 

ser entregues numa bandeja ao grande capital, do respeito peios 
direitos dos trabalhadores, dos pequenos e médios agricultores, co- 
merciantes e industriais, das camadas laboriosas da população. 

Completamente ao contrário do que têm feito os governo "AD", é 
indispensável aproveitar, utilizar e mobilizar os recursos e energia- 
nacionais para aumentar a produção agrícola e industrial, para saíis 
fazer numa mais larga medida muitas necessidades nacionais hojf 
cobertas por vultosas importações, para reduzir os défices externos 
em alimentos e em energia, para diminuir assim os défices actual 
mente gigantescos da balança comercial e da balança de paga- 
mentos. 

Completamente ao contrário do que têm feito os governos «AD» 
é indispensável prestar apoio técnico e financeiro não só ao secto 
privado do grande capital, como muito particularmente aos sectore; 
e empresas nacionalizadas, às UCPs/Cooperativas da Reforrrn 
Agrária, às cooperativas de produção e consumo, às pequenas ( 
médias empresas, - despertando as energias e a criatividade pró 
prias e impulsionando as forças produtivas. 

Completamente ao contrário do que têm feito os governos «AD- 
é indispensável uma planificação geral, flexível, conforme com a; 
realidades, que se precise e concretize pela intervenção simultânei 
do governo, das administrações, dos técnicos e dos trabalhadores. 

Completamente ao contrário do que têm feito os governos dí 
«AD», é indispensável que a política bancária, a politica de crédito 
a política de investimentos, a política industrial, a política agrária, í 
política comercial, sirvam a efectiva recuperação económica do país 
e não a recuperação e a restauração do capitalismo monopolista. 

Completamente ao contrário do que têm feito os governos «AD» 
é necessário retomar os grandes projectos de interesse naciona 
como o Plano Siderúrgico Nacional (com aproveitamento do ferro df 
Moncorvo e das pirites do Alentejo) e o Plano do Alqueva. 

Completamente ao contrário do que têm feito os governos «AD» 
é indispensável empreender com coragem um processo deflaccionis- 
ta em que a política de contenção de preços e de crédito mais 
barato são peças essenciais. 

Completamente ao contrário do que têm feito os governos «AD» 
é indispensável alargar o mercado interno, para o que o estimule 
aos investimentos e o melhoramento das condições de vida das 
massas podem representar importante papel. 

Completamente ao contrário do que têm feito os governos ds 
«AD», é indispensável produzir np país muito do que actualmente se 
importa, começar a austeridade pela poupança de recursos esbanja- 
dos, pela restrição de consumos dos que mais recursos têm, pele 
contenção da actividade dos grandes especuladores, pelo estabele- 
cimento de uma firme escala de prioridades na aplicação dos recur- 
sos disponíveis. 

Completamente ao contrário do que têm feito os governos «AD», 
é necessário negociar com os países estrangeiros, designadamente 
com os do Mercado Comum, assim como com as instituições finan- 
ceiras de outros países, não na base da subserviência e da colabo- 
ração sórdida para a restauração em Portugal dos privilégios dos 
grandes monopolistas expropriados com a revolução democrática 
mas na base da firme defesa dos interesses portugueses, da econo- 
mia portuguesa, da independência portuguesa. 

Completamente ao contrário do que têm feito os governos «AD», 
é necessário considerar os empréstimos externos, não pelo ângulo 
do seu inevitável aumento para que com empréstimos se paguem 
empréstimos e juros vencidos, mas pelo ângulo de processos de 
amortização e redução crescente em modalidades e prazos (em que 
os sistemas de compensação podem ter importante papel) a nego- 
ciar segundo os interesses, disponibilidades e potencialidades nado-.- 
nais. 

Dentro destas grandes linhas é possível actuar com êxito e resol- 
ver com êxito os grandes problemas que a economia portuguesa 
defronta. 

E, a par da solução dos problemas económicos, a solução dos 
problemas políticos e dos problemas sociais, o respeito escrupuloso 
pela legalidade democrática e pelas liberdades e direitos dos cida- 
dãos, uma Comunicação Social honesta, isenta e respeitadora, um 
ensino aberto aos jovens sem discriminações e que realmente pre- 
pare e eduque. 

Não é a falta de uma política alternativa, nem a falta de soluções 
para os problemas nacionais que. pode explicar, justificar ou pretex- 
tar que não seja de vez demitido o governo «AD» e não sejam 
realizadas eleições antecipadas para a Assembleia da República. 

Os factos mostram cjue a «ÁD» ultrapassou há muito os limites 
máximos para ser admitida por mais tempo a sua continuação no 
governo. 

Deixando atrás de si um rasto de ilegalidades, de prepotências, 
de abusos, de erros, de prejuízos, de destruições, de malefícios, pt 
crimes, a «AD» está a chegar ao fim como coligação e como 
governo. 
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Um novo governo «AD» prolongaria a usurpação do poder, dan 
embora temporariamente, novo impulso à política de destruição 
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ligação sobe 31 mil votos, ga- 
nha 14 freguesias, atinge pela 
primeira vez uma votação que 
ultrapassa os 30 por cento (a 
maior de sempre no distrito), a 
militante comunista concluiu 
que valeu a pena lutar e ex- 
pressou a confiança de que a 
demissão do Governo Balse- 
mão e a crise da «AO» abrem 
novas condições para refor- 
çar a organização, alargar a 
unidade e desenvolver a luta 
de massas até ao completo 
afastamento da «AD» do 
Poder. 

Numa intervenção onde ana- 

lisou detalhadamente a situa- 
ção financeira e económica do 
País, o camarada Carlos Car- 
valhas, por seu turno, colocou 
o dedo na ferida, pondo a nu a 
política de desastre do Gover- 
no «AD». Caracterizando-a, 
aquele economista começou 
por afirmar que tal política foi 
orientada para a restauração 
dos latifúndios, dos grupos 
económicos, das fortunas e 
privilégios, uma política que 
degradou as condições de 
vida das populações, a situa- 
ção do ensino, da saúde da 
habitação, que arruinou pe- 
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quenos e médios comercian- 
tes e industriais, que engros- 
sou o exército dos desem- 
pregados, que comprometeu 
a recuperação económica e a 
independência nacional. 

Paralelamente, - disse Car- 
los Carvalhas - floresceu a 
corrupção, o contrabando, a 
economia subterrânea e a 
actividade especulativa. Au- 
menta o ritmo da Inflação, 
mesmo no índice de preços 
oficial, que passou de +19% 
em 1980 e +20% em 1981, 
para +23% em 1982! 

Por sua vez, enquanto os 
preços aumentam, os salá- 
rios reais diminuem e as ta- 
xas de lucro das sociedades 
ultrapassam os valores re- 
gistados antes de 1974! 

O desemprego, em vez de 
ter diminuído como os go- 
vernos prometiam, sofreu um 
novo impulso estimando-se 
oficialmente em mais de 
400 000 activos! 

O investimento produtivo 
público e privado, variável 
económica estratégica para 
relançar a actividade e criar 
novos postos de trabalho, re- 
gista um significativo decrés- 
cimo (5% em 1981, 3,8% em 
1982 e 0,5% como objectivo 
do governo demitido para 
1983)! 

E acrescentou: 
A Indústria transformadora 

patina. O último inquérito de 
conjuntura do INE, agora pu- 
blicado, revela que a quebra 
de actividade foi ainda mais 

acentuada do que o inicial- 
mente previsto, o mesmo se 
passando com o aumento de 
stocks e a diminuição da uti- 
lização da capacidade produ- 
tiva. 

Agrava-se o défice da ba- 
lança agro-allmentar e a de- 
pendência do País em bens 
alimentares de primeira ne- 
cessidade: cereais cerca de 
75%, oleaginosas cerca de 
70%, açúcar 100%. Ataca-se 
a Reforma Agrária e asfixia- 
-se a agricultura. Só o au- 
mento dos factores de pro- 
dução nos governos AD, os- 
cilaram entre 170% e 200% 
para adubos, 200% gasóleo, 
60% para as rações, 66% e 
95% para as sementes de tri- 
go e arroz! A nossa zona ex- 
clusiva de pescas não é 
aproveitada, mantêm-se de- 
zenas de barcos paralisados 
a apodrecer, fazem-se acor- 
dos internacionais lesivos e, 
em consequência de toda 
esta política, importa-se cer- 
ca de 10 milhões de contos 
de peixe!... 

Dívida externa 

Abordando em seguida o 
marasmo económico existente 
e os reflexos desta política ir- 
responsável no que diz respei- 
to às contas externas, Carlos 
Carvalhas sublinhou: 

Em três anos, o somatório 
dos défices externos atingiu 
os 450 milhões de contos! 
Só este ano, batendo todos 
os recordes, o défice da ba- 
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lança de transações corren- 
tes, que o governo afiançava 
não ultrapassar os 121 mi- 
lhões de contos, chegou ao 
fim do ano com um défice de 
260 milhões de contos, isto 
é, mais do dobro do que o 
fixado pelo governo. Aliás o 
último boletim mensal do INE 
sobre as estatísticas do co- 
mércio externo lá nos revela 
que Portugal, até ao I semes- 
tre de 1982, importou (e cito 
a título de exemplo) 238 mil 
contos de calçado, 513 mil 
contos de tapeçarias, tapetes 
e veludos, 44 mil contos de 
guarda-chuvas, 5 mil contos 
de penas de adorno, etc., 
etc. O que na actual situação 
é um escândalo! 

Em consequência de tais 
défices a dívida externa do 
País, avaliada em escudos, 
triplicou com a AD. A dívida 
externa que, em 1975, não 
atingia sequer os 10% do 
PIBpm situa-se actualmente 
em 1200 milhões de contos, 
ou seja, cerca de 67% de 

tudo o que o País produziu 
em bens e serviços em 1982! 
A dívida é de tal ordem que 
o País já pede empréstimos 
para pagar os juros. Só em 
1982, o montante de juros 
pagos anda ã volta dos 110 
milhões de contos, o sufi- 
ciente para renovarmos a 
nossa frota pesqueira e apro- 
veitarmos toda a nossa Zona 
Económica Exclusiva! 

A política necessária 
Depois de acentuar a falên- 

cia da política da «AD» que 
conduziu o País à ruína e de 
reafirmar à necessidade de 
uma nova política, o militante 
comunista enunciou algumas 
das propostas concretas do 
PCP para relançar a actividade 
económica, para sair da crise e 
para se avançar no caminho 
do desenvolvimento econó- 
mico: 

Entre outras direcções 
fundamentais, defendemos a 
diminuição das taxas de juro, 
o controlo da inflação e uma 

nova política de crédito. São 
medidas não só possíveis 
como necessárias para per- 
mitir o saneamento de mui- 
tas empresas, o relançamen- 
to do investimento produtivo 
e da produção nacional. 

Defendemos o corte drás- 
tico das importações de luxo 
e supérfluas o que permitiria 
poupar de imediato mais de 
50 milhões de contos. Tam- 
bém o controlo dos preços 
do comércio externo permiti- 
ria poupar milhões de contos 
de divisas. Basta lembrar 
que por cada 1% de sub ou 
sobrefacturação correspon- 
de, aos preços actuais, à 
perda de cerca de 11 milhões 
de contos de divisas do País. 

Opondo-se frontalmente aos 
que afirmam que não há alter- 
nativa, que não há campo para 
a produção nacional de produ- 
tos importados ou que não é 
possível aproveitar os nossos 
recursos minerais ou hidroeléc- 
tricos, Carlos Carvalhas inter- 
roga; 

Será, por exemplo, no inte- 
resse dos portugueses e de 
Portugal que se mantém con- 
gelado o projecto da beterra- 
ba sacarina quando todo o 
açúcar que se consome é im- 
portado? Ou será no interes- 
se dos portugueses e de 

■ Portugal que, enquanto os 
estaleiros se encontram sem 
trabalho e a nossa frota mer- 
cante e pesqueira apodrece, 
se coloquem encomendas no 
estrangeiro? Ou será ainda 
solução a política de destrui- 
ção do sector nacionalizado 
e de destruição das empre- 
sas de transporte marítimo e 
estaleiros navais, ou a políti- 
ca que conduz ao desperdí- 
cio mais de 40 milhões de 
contos em divisas no paga- 
mento de fretes? Ou será de- 
fensável que se continuem a 
exportar os nossos minérios 
nos escalões mais baixos de 
transformação, praticamente 
em pedra, importando depois 
os minérios transformados? 

i olucão dos problemas etonémicos e financeiros como também a estabilidade políficq 

desastre que conduziu Portugal à gravíssima situação em que se 
encontra. 

O governo Vítor Crespo que a «AD» está a preparar é na verda- 
de um escárneo. 

Começa pelo Primeiro-Ministro proposto pelo PSD. As pessoas, 
no seu curriculum, costumam anotar provas do que valem. Mas este 
senhor (nomeadamente quando foi ministro da Educação) tem so- 
bretudo anotadas provas do que não vale. 

Não somos só nós que o dizemos. Isso dizem os seus parceiros 
da «AD». Um dirigente nacional do CDS, Basílio Horta, dizia ainda 
há oito dias que o sujeito «não tem condições mínimas» (DM, 
31.1 '83). O presidente da Comissão Distrital de Setúbal do CDS diz 
que o sujeito «não tem o perfil necessário» («O Tempo», 6/1/83). 
Um membro do Conselho Nacional do PSD diz que «não tem capa- 
cidade para ser Primeiro-Ministro» («O Jornal», 7/1/83). E segundo 
notícia ou piada do «Expresso» (8/1/83), «uma antiga mulher a dias 
de Vítor Crespo, ao saber da indicação do seu antigo patrão para 
dirigir o governo teve um desabafo: «Mas se o sr. professor nem 
sequer a casa sabia governar!» 

Uma tal escolha é para chorar e é para rir. 
Para chorar, pela política vergonhosa da «AD» que enxovalha o 

regime democrático. 

Já não é novo. Dizem isto, quando estão em crise, ou seja umas 
tantas vezes por ano. 

Aproveito pois a ocasião parâ tranquilizar todos esses senhores, 
informando-os de que os dirigentes do PCP estão não só de boa 
saúde política, mas também de magnífica saúde física. 

Voltando á tentativa de formação de um novo governo «AD» são 
os próprios responsáveis da «AD» que à partida o condenam, 

Freitas do Amaral afasta-se e recusa-se não só a participar-mas 
mesmo a apoiar um tal governo. 

Basílio Horta afirma com todas as letras há poucos dias que um 
tal governo «tem muito pouco a ver com a vontade do eleito- 
rado» (13/1/83). 

Outros dois vice-presidentes do CDS tomaram distâncias. 
Uma fonte do CDS, comparando o governo de Vítor Crespo aos 

melões, afirma que «este melão é dificilmente comestível». 
Helena Roseta declara á Rádio Renascença que escolher entre 

Vítor Crespo e eleições é como escolher «entre o diabo e o inferno» 
(9/1/83). 

E um plumitivo que o «Expresso» diz ser Marcelo Rebelo de 
Sousa chama a um governo Vítor Crespo «um governo de gargalha- 
da nacional» (11/1/83), 

Quando um governo «AD» que pretende formar-se já assim é 

E, se passamos dos dirigentes aos propagandistas, «O Dia» 
anuncia que a «AD» está «completamente à deriva» (30/12/82) e 
«com pena de morte suspensa» (1/1/83), o «Expresso» confirma 
que «a "AD" acabou por naufragar» (8/1/83). 

É um insulto ao regime democrático pretender constituir ainda 
governo como se fosse de uma coligação de partidos derrotada, 
sem base de apoio, decapitada dos seus chefes, dilacerada por 
divergências, rivalidades, conflitos e ambições, coligação que os 
seus próprios chefes e propagandistas dizem ter acabado, estar á 
deriva, naufragada, morta e enterrada. 

O povo português não pode aceitar, o regime democrático 
não pode admitir, as instituições não podem viabilizar a forma- 
ção de um governo de forças políticas que reconhecem a sua 
própria desagregação, desintegração, dissolução, naufrágio, 
morte e enterro. 

É difícil acreditar que o Presidente da República pudesse aceitar 
a formação de um novo governo AD e no concreto o chamado 
governo Vítor Crespo. 

Não oferece dúvida que, se o fizesse, não só o povo e o país 
passariam novos sofrimentos, como o próprio Presidente da Repúbli- 
ca sofreria, com tal decisão, um sério golpe na sua autoridade e nas 
suas funções. 
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Um comício igual na combatividade, na confiança; diferente na actualidade das propostas. A exigência da dissolução da AR tornou-se mais premente na nova situação política criada 

Para rir, porque, na deterioração política e moral da «AD», a 
tentativa de um governo Vítor Crespo atinge as raias da farsa. 

Por isso, mais do que em linguagem rigorosa e séria, o caso se 
pode traduzir como o fez um poeta de talento no último suplemento 
do «Avante!». 

Nas andanças das baldrocas 
convidaram as minhocas, 
os polvos, as alforrecas, 
pintos e patas marrecas, 
pardais, melros e suínos, 
pedra pomes, caranguejos 
e outros peixinhos do mar 
tais pulguetas, percevejos, 
mas ninguém quis aceitar... 
— Bom... - diz Capucho, com tédio 
— Bom.. - diz Balsemão tão fresco- 
Se não há outro remédio, 
bom, vão lá buscar o Crespo... 

Mas não é só a triste figura do candidato a primeiro-ministro que 
torna um tal projecto um escárneo. São também os possíveis minis- 
tros de que se fala, e as oposições que um tal governo encontra na 
própria «AD». É um projecto sem qualquer credibilidade nem 
viabilidade. 

Pelo que já se conhece, a história das diligências para a forma- 
ção de um tal governo, as acusações e os insultos recíprocos entre 
o CDS e o PSD e os eus dirigentes, expõem perante a opinião 
pública a «AD» como uma associação desacreditada composta por 
bandos rivais. 

Os partidos reaccionários e os seus dirigentes estão politicamen- 
te tão doentes e tão invejosos da boa saúde política do PCP que os 
seus propagandistas inventam doenças físicas, dos dirigentes do 
nosso Partido. 

Anteontem e ontem foi nova onda de notícias, de telefonemas, 
' de boataria lançada por meios da comunicação social (incluindo a 

rádio) acerca de grave doença súbita do secretário-geral do PCP. 

tratado na própria «AD» pode bem dizer-se que é um governo 
morto ainda antes de nascer. 

O facto de à última hora, ou no último minuto, hoje mesmo 
assustados pela perspectiva de serem definitivamente corridos, os 
galos, galarotes e perus dos partidos da «AD» terem feito uma cha- 
mado «Cimeira» e declarado que está recomposto tudo na «AD» e 
que o governo Vítor Crespo está pronto a ser formalmente proposto 
ao Presidente da República e a governar até 1984, não alterou em 
nada a afirmação que acabamôs de fazer. 

Mesmo que um governo Vítor Crespo nascesse, nasceria 
nado-morto, nasceria como um cadáver para dentro em pouco 
ser enterrado. 

Provocaria ainda mais sofrimentos do povo e do país, prolonga- 
ria a corrida para o desastre, mas não iria longe. 

O absurdo da formação de um tal governo não é porém apenas 
por aparecer com uma composição inacreditável, mas fundamental- 
mente por ser um governo da «AD», «AD» cuja política agrava a 
vida dos portugueses e todos os problemas nacionais, «AD» que 
tem um plano de destruição do regime democrático, «AD» que não 
tem apoio nem social, nem político, nem eleitoral que, justifi- 
quem que continue governando o país, «AD» que acaba de so- 
frer uma estrondosa derrota nas eleições autárquicas, «AD» 
que, segundo os seus próprios dirigentes, se encontra em com- 
pleta desagregação. 

Freitas do Amaral proclama que «a "AD" já não é o que era e 
que não quer sentir-se associado ao "seu gradual definhamento"» 
(26 e 29/12/82). 

Basílio Horta repete que «esta já não é a mesma "AD"» (8/1/83). 
Azevedo Soares do CDS diz que «se criaram hábitos na "AD" 

que a inviabilizam (...) como instrumento da solução da 
crise» (7/1/83). 

Sousa Tavares do PSD diz que «a "AD" (foi) morta às mãos de 
Freitas do Amaral» (30/12/82). 

Roseta adianta que a «AD» «foi enterrada pelos seus diri- 
gentes» (9/1/83). 

Loureiro Borges do Conselho Nacional do PSD diz que «a "AD" 
acabou» (29/12/82). 

Se o Presidente da República aceitasse a formação de um novo 
governo «AD» perderia em todos os tabuleiros. 

Perderia com a «AD», porque esta sentiria novas forças para 
continuar o combate ao Presidente cuja demissão tem sido e conti- 
nua a ser um dos seus alvos estratégicos. 

Perderia com o PS, que embora comprometido em alianças com 
a «AD», prepara já, para tal eventualidade, novos ataques ao Presi- 
dente tornando-o o principal responsável de todos os males. 

Perderia com o movimento operário, popular e democrático em 
luta aberta contra a política da «AD». 

E perderia com vastas massas não diferenciadas que tem espe- 
rado do Presidente decisões políticas que ponham fim a uma situa- 
ção insustentável. 

A formação de um novo governo «AD» abalaria assim o regi- 
me democrático e abalaria também a própria funcionalidade e 
prestígio de um órgão de soberania - Presidente da República - 
que a situação política tem chamado a representar um impor- 
tante papel na defesa e estabilização do regime democrático. 

Por tudo isso continuamos a confiar em que a usurpação do 
poder pela «AD» está a acabar, que a «AD» está em vésperas 
de ir para a rua. 

O único caminho: 

dissolução da Assembleia 

da República 

O povo reclama que a «AD» seja afastada do governo, que 
se ponha fim à macacada da formação do governo Vítor Crespo 
que seja tomada a única medida que, nas condições presentes, 
pode constituir uma saída constitucional, institucional e demo- 
crática da crise: a dissolução da Assembleia da República e a 
realização de eleições antecipadas no prazo de 90 dias. 

Durante muito tempo o PCP era o único partido que reclamava a 
dissolução da Assembleia da República como necessária, indispen- 

sável e urgente para pôr cobro à usurpação do Poder por forças que 
haviam perdido toda a legitimidade para governar, para cortar o 
passo a uma política de ilegalidades, miséria, violência e destruição, 
para suster e derrotar o plano subversivo e golpista em marcha. 

Defender a dissolução da Assembleia da República era desde 
logo ser «conotado» com o PCP. 

Actualmente, a dissolução da Assembleia da República e a reali- 
zação de eleições antecipadas são defendidas inclusivamente (em- 
bora com duvidosa sinceridade), pelo PS que ao longo de 1981- 
-1982 se opôs primeiro e pôs numerosas reservas e objecções de- 
pois ã demissão do governo e à realização de eleições antecipadas. 

Essas medidas são também defendidas não só por outros parti- 
dos democráticos, mas pelos mais variados sectores sociais e políti- 
cos, incluindo na área dos partidos da «AD». 

Com a demissão do governo Balsemão e a desagregação da 
«AD», agora, em princípios de 1983, a dissolução da Assem- 
bleia da República e a realização* dê eleições antecipadas apre- 
sentam-se como uma saída não só necessária mas que, cada 
vez com mais evidência, se revela como inevitável. 

Ainda se ouvem, é certo, aqui e além, vozes duvidando do alcan- 
ce, do significado e da perspectiva de eleições antecipadas. 

A verdade é que, se, para a saída da crise actual, for dissolvi- 
da a Assembleia da República e forem convocadas eleições 
antecipadas, esse facto, só por si, representará uma extraordi- 
nária vitória do povo português, das forças democráticas, do 
regime conquistado com a revolução de Abril. 

A realização de eleições antecipadas é simultaneamente uma 
solução constitucional e institucional e uma solução política 
democrática. 

Solução constitucional e institucional porque, se existem um 
governo e uma maioria de deputados que não só não têm suficiente 
base de apoio social, político e eleitoral como provocam a oposição 
da grande maioria dos portugueses, a Constituição, as instituições 
estabelecem a possibilidade e mesmo a obrigatoriedade de os 
portugueses serem chamados a eleger novos deputados e, através 
dessa eleição, indicarem o sentido político geral para a formação de 
um novo governo. 

Solução política democrática porque estamos certos, de que, 
realizando-se as eleições em condições democráticas sobretudo 
com um governo de gestão que respeite as normas democráticas, a 
«AD» sofrerá uma estrondosa derrota, será colocada em mino- 
ria na Assembleia da República e isso alterará radicalmente a 
situação política nacional, abrindo caminho à formação de um 
governo democrático. 

Já foi dito que, se as eleições de 12 de Dezembro tivessem sido 
para a Assembleia da República com a mesma votação, a APU teria 
ganho 10 deputados, o PS teria ganho 8, a UDP teria perdido o seu 
mandato e a «AD» teria perdido 17 deputados perdendo assim a 
sua maioria na Assembleia da República. 

Em eleições legislativas antecipadas (em que pesa menos a 
pressão sobre as populações dos caciques reaccionários locais e 
pesam mais a indignação ante a política do governo «AD»), a «AD» 
(além do mais completamente desacreditada pelos últimos aconteci- 
mentos) sofrerá ainda uma maior derrota, perderá um número 
mais elevado de deputados, ficará sem qualquer base institucio- 
nal para formar novo governo. 

Será uma mudança radical da situação e um passo que pode 
ser decisivo para a consolidação do regime democrático. 

As eleições antecipadas tornam-se uma necessidade tão 
premente e tão inevitável que embora não estejam decididas, 
devemos inscrevê-las desde já entre as grandes tarefas do nos- 
so Partido, das outras forças democráticas, dos trabalhadores, 
do povo português. 

Inscrevê-las, não apenas porque se admite a hipótese, mas pen- 
sando nelas a sério, preparando-nos desde já seriamente para a 
batalha eleitoral, afim de assegurarmos a derrota definitiva da 
«AD» e um grande avanço do PCP e das outras forças demo- 
cráticas nossas aliadas - avanço esse que é essencial para que 
à derrota da «AD» se suceda uma alternativa democrática. 

A propaganda dos dirigentes do PS acerca de uma futura maio- 
ria absoluta do PS e a tola, repetida e renovada pretensão do PS vir 
a governar sozinho são pura demagogia. 

E absolutamente certo que em futuras eleições para a Assem- 
bleia da República a melhor garantia para uma alternativa de- 
mocrática (a par da derrota da «AD») é o reforço da votação e 
do número de deputados do PCP e de outros verdadeiros de- 
mocratas. 

Realizando-se eleições antecipadas mobilizaremos as nos- 
sas forças para alcançar um tal resultado e estamos certos de 
que será alcançado. 

É também absolutamente certo que a superação da crise e a 
solução dos problemas nacionais só pode ser alcançada com o 
empenhamento dos trabalhadores, e isto significa também, com 
o empenhamento do PCP. 

Pela nossa parte estamos prontos a examinar todas as pos- 
sibilidades de uma alternativa democrática e nacional no plano 
programático e no plano da composição política de um futuro 
governo, e uma vez mais sublinhamos que o PCP, com os tra- 
balhadores, com o povo português, está pronto a assumir todas 
as suas responsabilidades numa solução da crise. 

A vida está mostrando aquilo que o nosso Partido tem insistente- 
mente afirmado: que a democracia é mais forte que a reacção, que 
a maior força da «AD» consiste em estar ainda no governo (a que 
não têm direito) e ter ainda uma maioria (ao que também não têm 
direito) na Assembleia da República. 

Demita-se de vez o governo «AD», acabe-se com a palhaçada 
da proposta Vítor Crespo, convoquem-se eleições antecipadas, e a 
«AD» revelará que perdeu a capacidade para impedir ou contrariar 
uma alternativa democrática à sua política, para impedir ou contra- 
riar a evolução democrática da sociedade portuguesa. 

A «AD» aproxima-se inexoravelmente do seu fim. 
Neste começo de 1983, o afastamento definitivo da «AD» do 

Poder e a realização de eleições antecipadas entram na ordem 
do dia. 
Lutemos unidos, com determinação e confiança, para que estes 
objectivos sejam alcançados o mais prontamente possível. 

Viva a unidade dos democratas! 
Viva Portugal de Abril! 
Viva o Partido Comunista Português! 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! S^ti/nie!) 

PCP 

Alerta a Direcção Regional do Partido 

NO DISTRITO DE LEIRIA AGRAVA-SE 

A SITUAÇÃO SOCIAL E ECONÓMICA 

Face à crescente degradação da situação económica e 
social no distrito, que tem efeitos alarmantes nas condições 
de vida dos trabalhadores e suas famílias, a Direcção da 
Organização Regional de Leiria (DORLEI) do PCP divulgou 
no passado dia 11 um importante documento em que se 
apontam as causas da situação e se salienta o valor decisivo 
da luta persistente dos trabalhadores e das suas 
organizações representativas: 

Avolumam-se os perigos e 
ameaças que pairam sobre as 
já precárias condições de vida 
de milhares de famílias do nos- 
so distrito. 

A política económica e so- 
cial do governo AD arruinou e 
arruina o País, não foi capaz 

vão no imediato provocar au- 
mentos em cadeia de todos os 
bens de consumo e acentuar a 
crise económica em muitos 
sectores decisivos da econo- 
mia do nosso distrito. Se a si- 
tuação tal como estava não po- 
dia continuar, agora muito mais 

• São inúmeras as empresas que não pagam as re- 
munerações devidas aos trabalhadores 

• A fome atinge já muitos lares 

• Há empresas com 70, 80 e até 90 por cento de 
trabalhadores a prazo 

• Em centenas de empresas é proibida a actividade 
sindical 

• Aumenta a repressão sobre os trabalhadores 

• A descapitalização fraudulenta das empresas tor- 
nou-se prática habitual por parte de alguns empre- 
sários 

de resolver nem um só dos 
grandes problemas nacionais, 
assim como não é capaz de 
dar resposta aos problemas 
que no nosso distrito se arras- 
tam até à total degradação. 

Situações como as que es- 
tão criadas na Audio-Magnetic 
(Euro-Audio) e nos vidros 
(Cristalaria) são exemplos fla- 
grantes da incompetência e 
inércia dos governos AD. Mes- 
mo demitido, a agonizante coli- 
gação AD no Poder, agora só 
autorizada a actos de gestão 
corrente, permitiu-se tornar 
mais gravosas as difíceis e de- 
gradadas condições de vida 
das populações. Os recentes 
aumentos dos transportes, 
combustíveis e da electricidade 
são um sério golpe na vida 
Quotidiana dos portugueses e 

se impõe uma viragem definiti- 
va na política nacional. 

Empresas que não 
pagam 

Na nossa região são inúme- 
ras as empresas que não pa- 
gam as remunerações devidas 
aos trabalhadores: Olaria de 
Alcobaça, FEIS - M. Grande, 
J.F. Custódio - M, Grande, 
Fiação e Tecidos - Alcobaça, 
Santos Barosa - M. Grandê, 
Panificadora de Pt.0 Mós, Ma- 
nuel N. Bráz - Têxteis de Ave- 
lar, Mota Assis e Irmão - Pom- 
bal, Plastiguel - Leiria, Sorvi- 
val-Plásticos - M. Grande, Ba- 
rosa e Barroca - M. Grande, 
Plásticos Mundial Leiria, F. 
Neto Ferreira - M. Grande, Ivi- 
ma - M. Grande, Abadia de Al- 
cobaça, Pereira Lda. - Leiria, 

J. Moleirinho - M. Grande, Oi- 
namil - Leiria, etc, etc. 

Os salários em atraso nalgu- 
mas empresas assumem pro- 
porções dramáticas e a fome 
atinge já muitos lares. O subsí- 
dio de Natal (13.° mês) não foi 
pago em devido tempo em de- 
zenas e dezenas de empresas 
que protelaram o seu paga- 
mento 8 e 15 dias, indicativo 
mais que suficiente que a crise 
se avoluma. 

A ameaça de encerramento 
de empresas alarga-se e neste 
momento estão praticamente 
sem laborar, entre outras, a 
Euro-Audio, Abadia de Alcoba- 
ça, F. Neto Ferreira, J.F. Cus- 
tódio, Ingridhutt, Pompeu - 
Têxteis de C. Pera, etc. 

Em muitas empresas, os sa- 
lários não são actualizados 
conforme os Contratos Colecti- 
vos de Trabalho. 

As altas taxas de juros, o 
fraco poder de compra da po- 
pulação, a falta de acesso ao 
crédito bancário são factores 
que contribuem para a agudi- 
zação da crise em muitas em- 
presas. 

A crise atinge já não só os 
interesses de quem vive so- 
mente do fruto do seu trabalho, 
mas também muitos outros es- 
tratos e camadas da popu- 
lação. 

No entanto, à sombra da cri- 
se, e explorando as dificulda- 
des com que os trabalhadores 
se debatem, o patronato reac- 
cionário aproveita-se também 
para acentuar a sua explora- 
ção, agravando ainda mais as 
condições de trabalho e de 
vida dos trabalhadores. 

Em muitas empresas, ao 
mesmo tempo que não se ac- 
tualizam os salários conforme 
os contratos colectivos de tra- 
balho, fazem-se aumentos se- 
lectivos, discrirninando traba- 
lhadores conforme as conve- 
niências... 

"A luta será sempre 
o justo caminho" 

Despedem-se trabalhadores 
que exigem o cumprimento da 
lei e dos seus direitos. 
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«O PSD pretende atingir alguns objectivos políticos que não são favoráveis a um bom 
desenvolvimento da vida pública na Região», alerta a organização do PCP nos Açores. 

Região Autónoma dos Atores 

PCP comenta remodelação 

do Governo Regional 

A propósito da recente 
remodelação do Governo 
Regional dos Açores, "com 
a qual o PSD pretende atin- 
gir alguns objectivos políti- 
cos que não são favoráveis 
a um bom desenvolvimento 
da vida pública na Região", 
a Secção de Informação e 
Propaganda da Direcção da 
Organização da Região Au- 
tónoma dos Açores (DO- 
RAA) do PCP divulgou no 
passado dia 14, na cidade 
da Horta, uma nota em que 
se refere a dado passo: 

"A nomeação de Octavia- 
no Mota para Secretário 
Regional do Trabalho visa 
apenas o agravamento da 
política laboral do Governo, 
dado tratar-se de uma per- 

sonalidade que do mundo 
do trabalho tem tido sempre 
uma visão claramente favo- 
rável aos interesses do pa- 
tronato, procurando o enfra- 
quecimento da organização 
e da capacidade reivindica- 
tiva dos trabalhadores da 
Região". 

Os comunistas açorianos 
salientam, por outro lado, 
que "a atribuição ao Secre- 
tário Regional adjunto da 
competência para a coor- 
denação da Cooperação 
Externa tem sentido político 
pouco claro e visa a criação 
de uma imagem pública 
das competências do Go- 
verno Regional não consen- 
tânea com a Constituição e 
com o estatuto da Região". 

No âmbito da política 
económica, "a concentra- 
ção dos sectores das Fi- 
nanças e do Planeamento 
Económico numa só Secre- 
taria", aponta a DORAA, "é 
indicadora das graves e 
reais dificuldades do PSD 
na gestão dos problemas 
económicos regionais". 

A finalizar a sua oportuna 
nota informativa, a organi- 
zação do PCP nos Açores 
"chama a atenção da opi- 
nião pública para o eviden- 
te facto destas remode- 
lações não lerem, em si 
mesmo, nenhum significado 
no que toca às alterações 
democráticas que há que 
introduzir na vida política 
regional". 

W 

>>■ 
\ 

Maicraidadc 

Planeamento Familiar 

Aborto 

edições 
l^kÒTUE! 

Utílizam-se abusiva e ilegal- 
mente os contratos a prazo, 
havendo empresas no nosso 
distrito que são autênticos es- 
cândalos de abuso (empresas 
com 70, 80 e até 90 por cento 
de trabalhadores a prazo). 
Tudo isto, com a complacência 
da Inspecção do Trabalho. 

Aumentam os processos dis- 
ciplinares e em centenas de 
empresas é proibida a activida- 
de sindical. Proíbe-se a acção 
de delegados e dirigentes sin- 
dicais, aumentando a olhos vis- 
tos a repressão sobre os traba- 
lhadores. 

A'descapitalização fraudu- 
lenta das empresas tornou-se 
uma prática habitual por parte 
de alguns empresários. 

Não fosse a luta tenaz dos 
trabalhadores contra a política 
AD de ruína nacional e contra 
a exploração e as condições 
de vida das camadas laborio- 
sas do nosso povo e estaría- 
mos hoje perante situações 
muito mais graves. 

A luta será sempre o justo 
caminho que inevitavelmente 

imporá a mudança que o nos- 
so povo anseia, afastando defi- 
nitivamente a AD do Governo. 

Mais do que nunca, a situa- 
ção exige as soluções que o 
PCP há muito reclama: dissolu- 
ção da Assembleia da Repúbli- 
ca, formação dum Governo de 
gestão isento e eleições gerais 
antecipadas no prazo de 90 
dias (...) 

A DORLEI do PCP confia 
que a acção e a persistência 
dos trabalhadores e das mas- 
sas populares saberão dar 
uma decisiva contribuição, com 
a sua luta e o seu protesto 
para que se concretize uma 
solução democrática para a 
crise. 

A DORLEI do PCP apela a 
todos os trabalhadores e às 
suas organizações de classe 
para que de forma coordena- 
da encontrem formas de res- 
ponder ao agravamento das 
suas condições de trabalho, 
contra os despedimentos e o 
encerramento das empresas, 
pelo pagamento dos salários, 
contra a repressão. 
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O distrito de Leiria confina ao norte com o distrito de Coim- 
bra, ao sul com o de Lisboa, a leste com os de Castelo Branco 
e Santarém e a oeste com o oceano Atlântico, tendo ao longo 
da costa belas praias, como as do Baleai, Foz do Arelho, S. 
Martinho do Porto, Nazaré, S. Pedro de Moei, entre outras. 

Constituído por 16 concelhos e cerca de 130 freguesias, o 
distrito de Leiria ocupa uma superfície de 3515,78 quilómetros 
quadrados, por onde se repartem as vilas de Alcobaça, Bom- 
barral, Marinha Grande, Peniche, Pombal, Porto de Mós, An- 
sião, Castanheira de Pera, Figueiró dos Vinhos, Alvaiázere, 
Batalha, Pedrógão Grande, Nazaré e Óbidos e as cidades de 
Leiria (capital do distrito) e Caldas da Rainha. 

A população do distrito é de cerca de 440 mi! pessoas, 
registando-se uma densidade populacional de 111 habitantes 
por quilómetro quadrado. 

A cidade de Leiria dista 184 quilómetros do Porto e 130 de 
Lisboa. 

O distrito de Leiria reúne um conjunto diversificado de activi- 
dades económicas importantes, nomeadamente as pescas, a 
indústria fabril (materiais de construção, vidros, produtos resi- 
nosos, conservas de frutas etc.), o turismo e a agricultura. 

No próximo sábado 

Intontro 

de militantes 

do tontelho 

de Oeiras 

Os organismos de direc- 
ção das zonas de Carnaxi- 
de e Oeiras levam a efeito 
no próximo sábado, dia 22, 
um Encontro de Militantes 
com a seguinte ordem de 
trabalhos: «medidas toma- 
das no âmbito da organiza- 
ção e objectivos para 
1983» e «análise da situa- 
ção política». 

O Encontro, que decorre- 
rá no salão do Clube Des- 
portivo de Paço d'Arcos 
(junto ao jardim), contará 
com a participação do ca- 
marada José Casanova, 
membro suplente da Co- 

missão Política do Comité 
Central. 

«A tua participação é da 
máxima importância, pois 
neste encontro vamos defi- 
nir novas formas de traba- 
lho e vamos decidir medi- 
das que visam reforçar o 
nosso Partido no concelho 
de Oeiras. A tua contribui- 
ção e participação são fac- 
tores decisivos para uma 
maior intervenção do Parti- 
do na vida do nosso conce- 
lho», salientam os organis- 
mos de Carnaxide e Oeiras. 

O Encontro tem início 
marcado para as 15 horas. 
Não faltes! 

Parede 

No âmbito da campanha 
de fundos para o novo Cen- 
tro de Trabalho do PCP na 
Parede, realiza-se no próxi- 
mo dia 30, na cooperativa 
«Linha do Estoril», no Alto 
da Parede, um almoço de 
amizade e confraternização 
promovido pela comissão 
que está a dinamizar aque- 
la campanha. 

O camarada Albano Nu- 
nes, membro do Comité 
Central, será um dos parti- 
cipantes nessa iniciativa, 
que está a ser aguardada 
com especial entusiasmo. 

As inscrições funcionam 

PCP 

Um documento do Comité Local 

d cidade do Porto 

depois das eleições 

Um comunicado do Comité Local do Porto do PCP, de- 
bruçando-se sobre os resultados das eleições autárquicas de 
12 de Dezembro, considera que tais resultados na cidade do 
Porto «representaram uma grande derrota para as forças 
da direita, fruto do descontentamento popular em rela- 
ção à política dos governos «AD» e à política da Câmara 
«AD» cuja gestão foi caracterizada pela incompetência e 
pela corrupção». 

Fundos para o novo 

Centro de Trabalho 

no Centro de Trabalho da 
Parede, informa o gabinete 
de Imprensa da DORL do 
PCP 

Foram pesadas, as perdas 
da «AD» na cidade do Porto, 
como realça o comunicado do 
CLP do PCP: a «AD» perdeu a 
maioria absoluta na Câmara, a 
maioria absoluta em 8 /Assem- 
bleias de Freguesia, a presi- 
dência em três Freguesias, 19 
mandatos, 13 000 votos em re- 
lação à anterior votação para a 
Câmara e 25 524 votos em re- 
lação às eleições legislativas 
de 1980. 

Por outro lado a Aliança 
Povo Unido, que desempenhou 
um importante papel na luta 
pela resolução dos problemas 
das populações, de denúncia e 
combate à corrupção e ad 
compadrio, que sempre pautou 
a sua actuação pela preocupa- 
ção fundamental de minorar as 
carências, de impedir o agrava- 
mento das condições de vida 
das populações, de desenvol- 
ver e modernizar a cidade, 
teve uma grande subida de vo- 
tos e mandatos: confirmou a vi- 
tória na Freguesia de Miragaia 
com uma votação massiva da 
população, conquistando 
36,4% dos escrutínios (o que 
corresponde a uma subida de 
42,7%). 

Além disso, foi a força políti- 
ca que ganhou maior número 
de mandatos (16) e mais su- 
biu, percentualmente: passou a 
ter 28% de votos nas Fregue- 
sias de Campanhã e da Sé e 
24% nas Freguesias de Aldoar 
e S. Nicolau; atingiu a percen- 
tagem de 19,5% para a Câma- 
ra (14,7% de subida), 20,4% 
para a Assembleia Municipal 
(13,6% de subida) e 21,2% 
para as Assembleias de Fre- 
guesia (subida de 16,7%). Su- 
biu ainda 5734 votos em rela- 
ção aos resultados para a As- 
sembleia da República de 
1980, e teve a maior votação 
de sempre em 9 Freguesias. 

PS recupera 

Prossegue o comunicado, 
debruçando-se sobre a parcial 
recuperação eleitoral PS: «O 
Partido Socialista - que benefi- 
ciou largamente do desconten- 
tamento popular em relação à 

Distrito 

de 

Santarém 

intontro 

th JCP 

Foi marcado para o próximo 
dia 27 de Fevereiro o 2.° En- 
contro Distrital da Juventude 
Comunista Portuguesa (JCP) 
de Santarém. A inciativa decor- 
rerá na vila de Alpiarça, sob o 
lema «Defender Abril, Reforçar 
a JCP». 

O Executivo Distrital dos jo- 
vens comunistas salientou ao 
«Avante!» que este encontro 
«é um acontecimento de gran- 
de importância no distrito», que 
abordafá, de «forma franca e 
aberta», temas como a situa- 
ção política do país e os seus 
reflexos na vida dos jovens, as 
questões mais agudas que são 
sentidas pelas camadas juve- 
nis no distrito de Santarém e 
ainda «aspectos da nossa or- 
ganização». 

Através do «Avante!», o Exe- 
cutivo Distrital lança um apelo 
aos jovens da região: «partici- 
pa na discussão do documento 
preparatório do encontro, anali- 
sa o balanço da actividade e 
participa na elaboração do pla- 
no de trabalho para 1983». 

Pioneiros 

do «Espaço» 

visitam 

o «Avante!» 
No sábado um numeroso 

grupo de Pioneiros de «Alguei- 
rão/Mem Martins» que editam 
um pequeno jornal, de explên- 
dida apresentação gráfica e 
atraente colaboração dos jo- 
vens redactores - «O Espaço» 
- visitou a redacção do «Avan- 
te!» e mantivemos com eles 
um interessante bate-papo so- 
bre aa história do PCP e do 
«Avante!» 

Foi uma visita que trouxe às 
nossas instalações um núcleo 
de jovens entusiastas que le- 
vam muito a sério o seu traba- 
lho, com a alegria e confiança 
de quem está a construir um 
futuro melhor para as crianças 
portuguesas. 

política da "AD" e da acção de 
esclarecimento e de mobiliza- 
ção das populações levada a 
cabo pela Aliança Povo Unido 
e pelo PCP, e da cobertura 
que foi dada à sua campanha 
pelos órgãos de comunicação 
social, com particular destaque 
para o "Jornal de Notícias" e 
"Comércio do Porto" que tudo 
fizeram para procurar margina- 
lizar a APU e incutir no eleito- 
rado a ideia que a única alter- 
nativa à "AD" era o PS - con- 
seguiu apenas uma recupera- 
ção parcial do seu eleitorado e 
de algumas das suas posições 
nos órgãos autárquicos: o PS 
ganhou 3 Freguesias, desceu 
na sua votação em 5. Ganhou 
mais 11 mandatos; subiu 6101 
votos para a Câmara e perdeu 
7598 votos em relação à sua 
votação em 80 para a Assem- 
bleia da República». 

O Comité Local do Porto 
afirma noutra passagem do 
seu documento: 

«A cidade do Porto tem gra- 
víssimos problemas que ao 
longo dos anos se têm agudi- 
zado e que afligem duramente 
a população. Os dramáticos 
problemas de habitação, os li- 
xos, o caos do trânsito e trans- 
portes, a qualidade e quantida- 
de de água, o preço da electri- 
cidade, a vida cultural e des- 
portiva, etc., exigem um empe- 
nhamento grande de todos os 
eleitos sérios e honestos, que 
estejam dispostos a colocar os 
interesses da população e da 
cidade acima dos seus interes- 
ses pessoais e de grupo. 

«A perda do domínio absolu- 
to da "AD" nos órgãos autár- 
quicos da cidade, a começar 
pela Câmara, abre perspecti- 
vas novas que não podem ser 
desaproveitadas pelas forças e 
pelos homens e mulheres que 
se dizem defender os interes- 
ses do Povo. 

«As autarquias, a sua exis- 
tência e o seu funcionamento 
democrático, constituem uma 
importanfe conquista^da popu- 
lação, que há que respeitar, 
defender e fortalecer; que há 
que transformar cada vez mais 
em instrumentos para a resolu- 
ção dos seus problemas con- 
cretos». 

Os eleitos comunistas, sa- 
lienta o CLP, afirmam-se «dis- 
postos a assumir todas as res- 
ponsabilidades nos vários ór- 
gãos, câmara, assembleia mu- 
nicipal, juntas e assembleias 
de freguesia, certos de que a 
presença e o trabalho dos elei- 
tos da APU é fundamental para 
assegurar um efectivo e eficaz 
funcionamento dos órgãos e 
um elemento essencial no de- 
senvolvimento duma política 
que defenda a cidade e os por- 
tuenses». 

PCP alerta 
a população 

E mais adiante: 
«Os comunistas declaram-se 

dispostos a concretizar a von- 
tade do eleitorado que lutou e 
votou esmagadoramente contra 
a política de corrupção e com- 
padrio, pela existência de ór- 
gãos democráticos, no reforço 
da APU. Os eleitos comunistas 
declaram-se dispostos a discu'- 
tir com todos os eleitos a con- 
cretização destes objectivos. 
Não serve os interesses da po- 
pulação e não ajuda a resolver 
os seus problemasj, a formação 
de Juntas de Freguesia de 
maioria ou totalmente constituí- 
das por elementos que irão 
continuar a política que foi der- 
rotada nas eleições de 12 de 
Dezembro; as tentativas de 
isolamento e combate à APU; 
deixar os reaccionários de 
mãos livres para continuar a 
sua política antipopular, a troco 
de lugares nas assembleias 
que apenas serviriam para fa- 
zer demagogia; o aproveita- 
mento das posições nos ór- 
gãos autárquicos não para re- 

solver os problemas das popu- 
lações mas para fins meramen- 
te partidários, jogando no seu 
não funcionamento e na sua 
desestabilização; a constituição 
de conselhos de administração 
dos serviços municipalizados 

■ de gás e electricidade e das 
águas e saneamento que não 
correspondam a uma política 
virada para a defesa dos inte- 
resses dos moradores e para a 
resolução de problemas funda- 
mentais da cidade. 

«O CLP do PCP alerta a po- 
pulação e os trabalhadores do 
Porto para concepções e com- 
portamentos de eleitos do PS e 
da Federação do Porto, que 
correspondem na prática, à 
concretização de amplos acor- 
dos entre o PS e a «AD» (ou o 
PSD ou o CDS) e à tentativa 
de isolamento da APU. 

«Cancelando encontros com 
eleitos da APU, nomeadamen- 
te um encontro proposto pelo 
arquitecto. Rosado Correia 
(PS) à APU e por esta aceite, 
ou recusando-os, desenvolven- 
do a teoria da 'oposição civili- 
zada' e selectiva a Paulo Vala- 
da, entregando de mão beijada 
à «AD» Juntas inteiras, defen- 
dendo a escandalosa e bizarra 
ideia da 'homogeneidade' (so- 
cialista, claro) de órgãos muni- 
cipais e de freguesia - o PS dá 
mostras de insistir em posições 
que enfraquecem e minam a 
enorme vitória alcançada em 
12 de Dezembro pelas forças 
democráticas na cidade do 
Porto. 

«O propósito anunciado pelo 
PS de, arrogantemente, apre- 
sentar sem consulta, uma lista 
para a mesa da Assembleia 
Municipal conduz em linha rec- 
ta à divisão dos democratas e 
à eleição de Neiva de Oliveira 
(CDS), o que parece corres- 
ponder também ao acordo 
PS/«AD». 

«O PCP não é nem será 
muleta de quaisquer outros 
partidos. Os eleitos do PCP re- 
cusam servir de apoio a forças 
políticas que, aparentando po- 
sições democráticas, se servi- 
riam desse apoio para acordos 
e negociatas com a direita. Tal 
rótulo democrático permitir- 
-Ihes-ia concentrar automatica- 
mente apoios que, depois, em 
nome do 'cavalheirismo civili- 
zado', seriam usados para ne- 
gociar e trair os interesses da 
cidade. Os comunistas apoiam 
e apoiarão o que for justo ve- 
nha donde vier e rejeitam e re- 
jeitarão o que for injusto venha 
também donde vier, incluindo 
as propostas para definição da 
composição dos órgãos autár- 
quicos e dos Conselhos de 
Administração dos Serviços 
Municipalizados. 

«O PCP tem uma política 
própria com crescente apoio 
eleitoral que corresponde aos 
interesses dos trabalhadores e 
das populações. É na base 
dessa política e dos compro- 
missos firmemente assumidos 
perante a população que o 
PCP está disposto a dialogar 
com todos os eleitos, visando 
encontrar as soluções que me- 
lhor sirvam o funcionamento 
democrático dos órgãos do Po- 
der Local e que, sobretudo, 
criem condições para a melhor 
defesa possível dos interesses 
populares. 

«Durante o mês de Janeiro 
vão ser eleitos os executivos 
das Juntas, as mesas das As- 
sembleias e nomeados os 
Conselhos de Administração 
dos serviços. O CLP do PCP 
alerta para que o voto e as es- 
peranças do eleitorado não se- 
jam traídas». 

A terminar, o CLP sublinha; 
«É na APU, no seu alarga- 

mento e fortalecimento, que 
hoje se situa o quadro funda- 
mental e realista da unidade 
democrática. Naturalmente que 
o fortalecimento e o alarga- 
mento da APU implicam uma 
dinamização cada vez maior 
das suas comissões, a ligação 
estreita às populações e o 
crescente envolvimento na ac- 
ção e nas decisões dos seus 
milhares de activistas. 

«A APU é hoje o ponto de 
referência obrigatório e essen- 
cial da unidade política de co- 
munistas, independentes, ho- 
mens e mulheres sem partido 
e de um número cada vez 
maior de socialistas». 

Nacional 

Lista unitária 

vence no ISE 

A candidatura unitária, lista «B», venceu as 
eleições realizadas para a Assembleia de Representan- 
tes e para o Conselho Pedagógico do Superior de Eco- 
nomia de Lisboa. 

A lista unitária integra militantes da Juventude Co- 
munista Portuguesa. 

Estas eleições para os órgãos de gestão do ISE 
assumem particular importância pelo facto de serem as 
primeiras que se realizam este ano lectivo na Academia 
de Lisboa. 

A lista vencedora obteve 530 votos contra os 402 
obtidos pela lista apoiada pela JSD e 225 votos da lista 
da Juventude Socialista. 

Um dos aspectos mais salientes destas eleições foi 
a queda da lista apoiada pela JS que perdeu um man- 
dato a favor da lista unitária. 
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Trabalhadores 

Auinentos nfii» faltum 

f salários tomo é? 

IP continua a reclamar 

aumentos a partir de Janeiro 

«Aumentam os preços, au- 
menta a nossa miséria com os 
aumentos da "AD" / Congelam 
os salários mínimos / Não mais 
"AD" no Governo / Queremos 
eleições / É tempo de dizer 
basta / Não é uma fatalidade 
esta situação / Quem pode 
aguentar, como vamos viver» e 
outras exclamações do mesmo 
teor constituem, por assim di- 
zer, a marca das preocupações 
populares conforme se mani- 
festam num folheto distribuído 
em Lisboa e assinado pela As- 
sociação dos Inquilinos, MUR- 
Pl distrital (movimento dos re- 
formados) MDM (Movimento 
Democrático de Mulheres) e 
Departamento de Jovens e Mu- 
lheres da União dos Sindicatos 
de Lisboa/CGTP-IN. 

Quanto a salários e como a 
Função Pública é um dos sec- 
tores mais sensíveis, porque 
tem sido um dos mais dura- 
mente atingidos pela confronta- 
ção «AD», a respectiva Frente 
Comum e Federação sindical 
estão entre as associações sin- 
dicais mais activas no sentido 
de desbloquear as nego- 
ciações e obter salários com- 
patíveis, pelo menos compatí- 
veis, com a última subida do 
custo de vida. Assim é que a 
Frente Comum de Sindicatos 
da Função Pública em comuni- 
cado dos princípios deste mês 
reafirmava que os TFP «têm 
direito a aumentos a partir de 
Janeiro» e sublinhava que «a 
situação económica dos traba- 
lhadores da Função Pública se 
degrada diariamente», pelo 
que a «revisão salarial não 
pode depender de "tectos" arti- 
ficialmente impostos pelo Go- 
verno, mas sim da desvaloriza- 
ção efectiva dos salários pro- 
vocada pela inflação». No final 
de 1982, era já superior a 23 
por cento. 

Os TFP, dispostos a conti- 
nuar a luta «por aumentos jus- 
tos a Janeiro», isto é, com efei- 
tos a partir daquele mês, lem- 
bram que esse direito lhes é 
garantido pelo Decreto-Lei 15- 
-A/82, que impõe a revisão a 
partir de 1 do corrente. 

Nesse sentido têm sido de- 
senvolvidas pelos Sindicatos 
integrantes da Frente Comum, 
pela comissão negociadora sin- 
dical e pela Federação sindical 
do sector todas as diligências 
possíveis junto dos responsá- 
veis, ou de algum modo res- 
ponsáveis, pelos departamen- 
tos governamentais capazes 
de adiantar essas negociações, 
garantindo o cumprimento do 
prazo legal para a entrada em 
vigor dos novos salários. 

A situação anunciada pela 
CNS da FP em princípios de 
Janeiro mantinha-se no início 
desta semana. Afirmava nessa 
altura, 3 do corrente, a comis- 
são sindical negociadora: 

«O Governo encontra-se to- 
talmente paralisado com os mi- 
nistros mais preocupados com 
os seus futuros cargos do que 
com a resolução dos proble- 
mas fundamentais dos traba- 
lhadores e do País». Se é que 
alguma vez estiveram, para já 
não dizer preocupados, mas 
apenas atentos... a esses pro- 
blemas. 

As organizações sindicais 
representativas dos trabalhado- 
res da Função Pública, desig- 
nadamente a Federação de 
âmbito nacional, a frente co- 
mum e a comissão negociado- 
ra onde estão representados 
cerca de 30 sindicatos, conti- 
nuam a insistir nas nego- 
ciações, mesmo com os repre- 
sentantes de um governo de- 
mitido, designadamente porque 

se este tem «legitimidade» 
para aumentar os preços, tam- 
bém pode aumentar os salá- 
rios. 

«Quanto aos aumentos sala- 
riais - citamos ainda o comuni- 
cado da CNS - este ou qual- 
quer outro Governo com 
funções de gestão tem meca- 
nismos legais que lhe permi- 
tem negociar com os Sindi- 
catos e decretar rapidamente 
os novos salários, diuturni- 
dades e subsídio de refei- 
ção». Recorda-se muito breve- 
mente que a FP, através das 
suas organizações representa- 
tivas, reivindica aumentos sala- 
riais compatíveis já não com a 
perda do poder de compra 
muito recente (o do ano passa- 
do por exemplo, em que os au- 
mentos salariais foram, como 
se sabe inferiores a 11 por 
cento) mas nada mais que 
uma actualização de acordo 
com os aumentos recentes, en- 
quanto que por o Governo 
«AD» ou alguém por ele não 
quer ultrapassar um «tecto» 
salarial que em vez de aumen- 
tar tem vindo a descer conti- 
nuamente, ameaçando esma- 
gar qualquer reivindicação glo- 
bal superior a 17 por cento. 

Dispostos a deixar-se esma- 
gar não estão no entanto os 
TFP que, segundo a CNS se 
manifestavam dispostos a con- 
tinuar a luta contra o adiamen- 
to sucessivo das reuniões com 
responsáveis governamentais 
ligados ao sector e que, apesar 
das dificuldades e mediante 
esforços continuados, tem con- 
seguido avançar pela «nego- 
ciação dos aumentos a Janei- 
ro, pela defesa do direito ao 
trabalho, contra os despedi- 
mentos, por novas carreiras, 
pela dignificação profissional 
dos TFP». 

Plenário da Inter 

Aprovadas formas de luta 

que a situação venha a exigir 

O IV Congresso de 11 a 13 de Março 

O secretariado nacional da CGTP-IN foi mandatado pelo 
Plenário Nacional de Sindicatos de 14 do corrente para, «de 
acordo com a evolução da situação político-sindical, decidir 
sobre as formas de luta que os interesses dos trabalhadores 
e do País venham a exigir». 

Aquele órgão máximo da 
Central entre Congressos, reu- 
nido em Lisboa com a presen- 
ça de 151 associações sindi- 
cais, incluindo 13 Sindicatos 
não filiados, decidiu «apelar 
aos trabalhadores e à popula- 
ção para se manifestarem or- 
ganizadamente contra o au- 
mento do custo de vida». 

Ainda segundo o Plenário, 

que aprovou no final dos traba- 
lhos uma «resolução político- 
-sindical», importa «intensificar 
a luta em todas as frentes 
onde estão em jogo os interes- 
ses dos trabalhadores». 

O Plenário manifestou-se, 
em 5 pontos, pela imediata 
actualização dos salários mí- 
nimos nacionais que deviam 

ter entrado em vigor em 1 de 
Outubro do ano findo; contra o 
aumento insustentável do 
custo de vida; contra os des- 
pedimentos e a repressão 
patronal; por aumentos sala- 
riais ao nível das empresas e 
da contratação colectiva, por 
forma a fazer face à degrada- 
ção das condições de vida; 
pela abolição das taxas da 
saúde; pelo pagamento dos 
salários em atraso e a manu- 
tenção dos postos de tra- 
balho. 

A resolução político-sindi- 
cal sublinha que é «inaceitá- 

vel e injustificada a tese da 
necessidade imperiosa da 
aprovação do OGE (Orça- 
mento Geral do Estado)». 

Naquele documento, o Ple- 
nário reafirma que «um go- 
verno AD, com ou sem OGE, 
seria uma catástrofe». 

«A CGTP-IN não pode dei- 
xar de sublinhar as respon- 
sabilidades que as forças po- 
líticas, os democratas e, em 
especial, o órgão de sobera- 
nia Presidente da República, 
assumem no desfecho da ac- 
tual crise política», acrescen- 
ta a resolução. 

«Os trabalhadores e o seu 
movimento sindical enten- 
dem que não há outra solu- 
ção que não seja aquela pela 
qual vêm lutando e que re- 
clama insistentemente a mar- 
cação de eleições e a forma- 
ção de um governo democrá- 
tico de gestão». 

O Plenário, que aprovou o 
orçamento anual da CGTP- 
-IN, ouviu várias inter- 
venções sobre a preparação 
do IV Congresso da Centrai, 
marcado para os dias 11 a 13 
de Março do ano corrente. 

Concentração em Lisboa 

Setenave ameaçada 

® Ministro Mo 

de reconversão 

Setenave sem garantia de 
pagamento de salários e sem 
meios para trabalhar é uma 
empresa com mais de 6000 
trabalhadores. 

No seguimento da luta que 
têm travado muitos deles con- 
centraram-se sexta-feira em 
frente ao Ministério ds Finan- 
ças apoiando uma sua delega- 
ção recebida por João Salguei- 
ro que remeteu o assunto para 
o «conselho de ministros». 

O titular do PPD daquela 
pasta em vez de quaisquer ga- 
rantias de pagamento de salá- 

rios (de Dezembro ainda por 
pagar o 13.° mês) adiantou que 
é preciso um «estudo de re- 
conversão» da empresa, nacio- 
nalizada, como se sabe. 

Dos mais de 6000 trabalha- 
dores da Setenave, em risco 
iminente de desemprego e sem 
alternativas de colocação no 
ramo da indústria naval, de- 
pendem para cima de 18 mil 
pessoas que estão sem salá- 
rios por inteiro desde No- 
vembro. 

A situação é semelhante em 
todo o sector. 

K^HHH 

li 

í-w.: 

i 
. ■ SLs 

Is 
-V 

* 

m 

Poder local 

«AD» é um trambolho 

ao pescoço do País 

Ourique e Fundão abriram 
no passado fim-de-semana um 
parêntesis na crise em que o 
colapso da «AD» continua a 
afundar o nosso país. Ou me- 
lhor: a repetição dos actos elei- 
torais autárquicos nestes dois 
concelhos, verificada no passa- 
do fim-de-semana, especifica- 
ram mais miudamente até que 
ponto a «AD» é um trambolho 
ao pescoço do País e como 
este o sacode cada vez com 
mais veemência. 

A repetição destes dois ac- 
tos eleitorais teve como origem 
dois protestos - em Ourique do 
PPD/PSD, no Fundão da APU. 
Só que a fundamentação do 
primeiro prefigura uma golpada 
que ainda vai dar muito que fa- 
lar - qualquer coisa como a 
acusação de irregularidades 
nos cadernos eleitorais que ti- 
nham sido elaborados... pelos 
próprios queixosos (PPD/PSD), 
enquanto o segundo, apresen- 
tado pela APU em relação a 
parte do concelho do Fundão, 
apontava, sem remissão, a ir- 
regularidade de doze assem- 
bleias de voto que no passado 
dia 12 de Dezembro não reme- 
teram à Assembleia de Apura- 
mento Geral os votos nulos. 

A contagem dos votos nesta 
repetição eleitoral dariam es- 
pectaculares vitórias à Aliança 

Povo Unido, correspondendo a 
derrotas sem apelo da Aliança 
reaccionária; o significado polí- 
tico destes resultados é óbvio: 
vertiginosa desagregação polí- 
tica, social e eleitoral da «AD» 
e reforço das forças democráti- 
cas mais consequentes na de- 
fesa de Abril. 

Olhando para os resultados 
provisórios verificamos, em Ou- 

rique, que a APU passou dos 
2107 votos obtidos em Dezem- 
bro último para 2441, conquis- 
tados na repetição das 
eleições autárquicas em Santa- 
na da Serra e Ourique (fregue- 
sias), o que aumentou para 
mais do dobro a margem de vi- 
tória sobre o PPD/PSD (que se 
situava nos 60 votos). 

Quanto ao Fundão, a APU 

registaria uma subida de 383 
votos, passando de 10,7% 
para 14% na percentagem glo- 
bal das votações e arrebatando 
assim um vereador à «AD», 
que perderia a sua maioria a- 
bsoluta. Os 173 votos de subi- 
da registados peia aliança 
reaccionária ficariam submergi- 
dos pelo espectacular aumento 
da APU. 

CONCELHO DE OURIQUE 

ELEIÇÕES PARA A CÂMARA MUNICIPAL 

Designação 

Freguesia de Ourique Freguesia de Santana da Serra 

12/Dez 16/Jan Diferença 12/Dez 16/Jan Diferença 

Votos % Votos % 

Inscritos   
Abstenções  
Votantes   

2729 
697 

2032 

2697 
452 

2245 

- 32 
- 245 
+ 213 

1620 
572 

1048 

1581 
324 

1257 

- 39 
- 248 
+ 209 

Brancos   
Nulos  

29 
23 { 55 ( + 3 28 

17 { 20 { -25 

APU   973 1192 + 219 180 295 + 115 
PSD   893 955 + 62 660 861 + 201 
PS   114 43 - 71 163 81 - 82 

Dados os resultados provisórios do quadro acima, as posições das três forças concorrentes às 
eleições repetidas em Ourique evoluiriam do seguinte modo, de 12 de Dezembro de 1982 para 16 
de Janeiro de 1983: APU: - de 2107 votos para 2441; PPD/PSD: - de 2047 votos para 2310; PS: - 
de 552 para 446 
Os dados relativos às eleições de 12 de Dezembro de 1982 são os determinados já depois das 
correcções introduzidas pela Assembleia de Apuramento, sendo portanto diferentes dos resulta- 
dos provisórios fornecidos inicialmente pelo STAPE. 
Os dados relativos às eleições de 16 de Janeiro de 1983 são os provisórios, portanto antes da 
Assembleia de Apuramento introduzir eventuais alterações 

PS e posses autárquicas 

Algumas no travo ... muitas na ferradura 000 

Com excepção de Vizela, o quadro das eleições gerais 
autárquicas está agora completo, após a repetição no pas- 
sado domingo das votações em Tourém, freguesia do con- 
celho de Montalegre, em Ourique e no Fundão. 

À parte Tourém, onde o PS (que em 12 de Dezembro 
ganhara a Junta por um voto ao PSD, e agora a perdeu em 
favor do mesmo PSD por dois votos) admite vir a impug- 
nar, pode dizer-se que os resultados embora provisórios 
não serão contestados. Para a APU é a confirmação e o 
reforço da vitória de 12 de Dezembro: no Fundão, pela 
primeira vez um vereador APU e o fim da maioria absoluta 
«AD», e ainda a presidência da Junta de Vale de Prazeres; 
em Ourique, a duplicação da diferença que colocara a APU 
à frente do PPD e lhe dera legitimamente a vitória. 

São assim 55 Câmaras APU — e destas, cinco onde pela 
primeira vez as populações podem contar com presidên- 
cias e maiorias que lhes são inteiramente devotadas. 

Há no entanto muitas autarquias onde a APU é maioria 
relativa, e outras onde, tendo mesmo subido significativa- 
mente no apoio das populações, não foi a força mais vota- 
da. Num e noutro caso, na actual fase que é a da instala- 
ção e posse dos órgãos eleitos e a da eleição de mesas e 
executivos, uma nova batalha está em curso: a da repre- 
sentatividade, e representatividade verdadeiramente demo- 
crática, que concede à APU «a possibilidade de intervir n^ 
gestão dos problemas do concelho de acordo com a ex- 
pressão do voto popular». 

As palavras que acabamos de citar são de Melo de Car- 
valho, verador reeleito à CM de Oeiras, que assim interpre- 
ta uma reivindicação de fundo da APU — e simultaneamen- 
te põe o dedo na chaga do comportamento antidemocráti- 
co do PS, do qual legitimamente se esperaria (ou deseja- 
ria) que não se aliasse à direita para arredar dos executi- 
vos das Juntas, das mesas das Assembleias Municipais e 

dos lugares de vereadores a tempo inteiro a única força 
que em todas as autarquias e em todas as circunstâncias 
se tem distinguido pelo volume e qualidade do trabalho 
dos seus eleitos, pela transparência na gestão (ou na in- 
tervenção) autárquica, pela comprovada disponibilidade 
para a «viabilização sistemática (são ainda palavras de 
Melo de Carvalho) de todos os projectos e propostas com 
legitimidade de quaisquer outras forças políticas». 

Basta ir ao concelho vizinho de Sintra, onde a APU, 
como em Oeiras, é a segunda força: o PS distribuiu entre 
si e a «AD» os lugares na Mesa da Assembleia Municipal, 
e justifícou-o pela necessidade de «arranjar consenso»... 
«neste tempo de crise e carência de meios»... 

Assim foi também na AM de Lisboa e até, por exemplo, 
em Nisa. Aqui a APU é força maioritária com 12 eleitos e 
ficou sem um só representante na Mesa, batida pela alian- 
ça «AD»/PS, que entre si somam 13 lugares! 

E quantas outras situações do mesmo tipo. Concretiza- 
das já. Ou a serem cozinhadas em acordos «que não há»... 

Em nome das populações se lamenta. 
Como, no entanto, em nome das populações, dos comu- 

nistas e de todos os democratas — incluindo socialis- 
tas — que dão corpo à Aliança Povo Unido, se saúdam os 
eleitos do PS que se juntam aos eleitos da APU para asse- 
gurar o funcionamento democrático dos órgãos autárqui- 
cos ao serviço das populações — como foi já o caso da 
AM de Constância, cuja Mesa ficou constituída por dois 
representantes da APU e um do PS (sendo aí no entanto o 
PSD a força mais votada), assim se concretizando uma 
maioria democrática consequente. 

Como ainda se saúdam os militantes socialistas («que o 
sou e continuarei a ser» — afirmava um deles à nossa 
reportagem) que por exemplo no domingo em Ourique 
contribuíram com o seu voto de democratas para reforçar 
a vitória dos democratas da APU. 

Por melhores 

Forte adesão na BIS 

Os cerca de 200 trabalhado- 
res da BIS-Sociedade Industrial 
de Borrachas da Venda Nova 
continuam a sua luta por au- 
mentos. salariais e por outras 
reivindicações relacionadas 
com a contratação colectiva. 

Aumentos de 25,8 por cento, 
redução das horas de trabalho, 
promoções automáticas fazem 
parte da proposta apresentada 
pelo Sindicato dos Químicos 
do Centro que o patronato ini- 
cialmente se recusou a aceitar. 

Vários dias de greve, a que 
nos referimos na semana pas- 

sada, obrigaram os patrões a 
apresentar uma contraproposta 
que aumentou em termos de 
salários de 2200 para 2600 
escudos. 

Esta contraproposta patronal 
está muito aquém das reivindi- 
cações apresentadas, conside- 
ram os trabalhadores e o Sindi- 
cato, que decidiram cotinuar a 
luta pelas reivindicações apre- 
sentadas inicialmente. 

A adesão às. greves da se- 
mana passada foi superior a 
90 por cento, afirma o Sindica- 
to do sector. 

Banca e Seguros 

em Encontro Nacional 

As comissões coordenadoras das CTs da Banca e dos 
Seguros promoveram ontem a sua primeira reunião conjunta 
de âmbito nacional. Sem informações sobre os resultados do 
Encontro devido à nossa data de saída, assinala-se ainda as- 
sim e desde Já a importância desta primeira iniciativa a que 
nos referiremos na semana que vem. 

O Encontro Nacional das CTs daqueles sectores naciona- 
lizados ocorre numa altura em que se agrava a escalada go- 
vernamental no seguimento dos ataques contra as nacionali- 
zações, apoiados numa gestão antinacional desviada das suas 
funções constitucionais no interesse do grande capital. 

Vidreira da Fontela 

em riste de fethar 

Paralisações 

na Cabos Ávila 

Sem salários há perto de 10 
meses os 650 trabalhadores da 
Vidreira da Fontela, a cuja luta 
prolongada nos temos referido 
várias vezes, incluindo o corte 
de estrada na ponte da Figuei- 
ra, enfrentam agora a ameaça 
iminente do encerramento da 
empresa, que continua sem 
apoio bancário e sem contrato 
de viabilização. Na sexta-feira, 

um encontro entre representan- 
tes de órgãos do Governo e da 
administração, a que não com- 
pareceu nenhuma entidade 
bancária, levou o governador 
civil de Coimbra a afirmar que 
ia pedir o apoio da Secretaria 
de Estado do Emprego para 
impedir o encerramento da em- 
presa e o despedimento colec- 
tivo dos trabalhadores. 

Hoje dia 20, a não haver al- 
teração, decorrerá o segundo 
diâ de greve marcado para 
esta semana pelos trabalhado- 
res da empresa Cabos Ávila. 

O patronato, apesar das vá- 
rias formas de luta já adopta- 
das e da firmeza demonstrada 
pelos trabalhadores, tem conti- 
nuado a não respeitar sequer 
simples protocolos e datas de 
negociação. 

Novas formas de luta pode- 
rão entretanto ocorrer, se a en- 

tidade patronal não se decidir 
finalmente a negociar com os 
representantes dos trabalhado- 
res o resto do acordo de 
empresa. 

Do ramo das indústrias eléc- 
tricas, a Cabos Ávila é uma 
empresa próspera, onde a 
grande maioria do pessoal é 
representada pelo Sindicato 
das Indústrias Eléctricas do Sul 
e Ilhas, que faz parte da co- 
missão negociadora sindical. 

Nacional 

Um programa de acções imediatas 

em defesa da mulher 
* 

V 

A protecção social da mulher e da maternidade continua no 
centro das preocupações e das acções colectivas 
incentivadas pelo MDM. Nas conclusões tornadas públicas 
de uma reunião da sua Direcção Distrital de Lisboa realizada 
no passado sábado, e posteriormente em conferência de 
imprensa que as explicitou, o MDM dá grande destaque às 
acções de carácter reivindicativo que se propõe apoiar nos 
domínios da saúde, da assistência materno-infantil e do 
planeamento familiar. 

Assim, anuncia acções de 
mobilização das mulheres do 
distrito nomeadamente para 
exigir junto do Ministério dos 
Assuntos Sociais a abertura 
dos Centros de Saúde de 
Amadora, Bucelas e Unhos - 
já construídos - e a instalação 
da Maternidade-hospital de 
Loures, para a qual a Câmara 
já cedeu e urbanizou terreno. 
De Loures - foi recordado na 
conferência de imprensa - cer- 
ca de 6 mil parturientes vieram 
no ano passado para a Mater- 
nidade Alfredo da Costa; par- 
tos sem assistência, sobretudo 
nas freguesias rurais do conce- 
lho, e em ambulâncias conti- 
nuam a ser frequentes. Sobe- 
jas razões têm pois o MDM, a 
CM Loures e técnicos de saú- 
de para se terem constituído 
em comissão promotora da ins- 
talação da Maternidade, a fa- 
vor da qual corre também um 
abaixo-assinado que conta já 

com mais de 13 mil assina- 
turas. 

Por outro lado, o MDM de- 
nuncia a retirada de valência 
de Planeamento Familiar em 
Centros de Saúde, esvaziados 
de técnicos por ordem do Mi- 
nistério, e cita como exemplo o 
concelho de Vila Franca de 
Xira. 

Acentuam-se 
as discriminações 

Este último exemplo, aliás, 
ilustra claramente uma conclu- 
são central da reunião do MDM 
a que nos vimos referindo: 
quase quatro anos de governo 
«AD» são outros tantos de ata- 
que à legislação progressista 
existente, e a estruturas que 
iam sendo postas de pé, no- 
meadamente no que respeita 
aos direitos das mulheres. Se 
é, por um lado, a situação polí- 
tica, económica e social, que 
temf provocado a degradação 
brutal da qualidade de vida dos 

portugueses (na alimentação, 
habitação, saúde, emprego, 
educação, etc.) e claramente 
acentua, dir-se-ia «automatica- 
mente», as discriminações de 
que são vítimas as mulheres 
na sociedade portuguesa, é, 
por outro lado, o atentado «à 
igualdade de direitos na socie- 
dade, no trabalho e na família 
que a lei consagra e que está 
longe - e com um governo 
«AD» cada vez mais longe... - 
da vida diária das mulheres 
portuguesas». 

O MDM lembra a propósito a 
proposta de Lei de bases da 
família, da sra. secretária de 
Estado da Família, «que resu- 
me bem o seu (dela e da 
«AD») pensamento conserva- 
dor e fascizante do papel da 
mulher na família», e a hipocri- 
sia da maioria «AD» e do go- 
verno «AD» face à Interrupção 
Voluntária da Gravidez, - uma 
recusa na AR completada com 
alterações ao Código Penal 
que são, uma e outras, «claros 
apoios aos que vivem do abor- 
to clandestino». 

Um programa 
para o 8 de Março 

Os primeiros elementos tam- 
bém agora divulgados acerca 
das comemorações do 8 de 
Março próximo em Lisboa indi- 

cam que o MDM as centrará 
na continuação da exigência 
da legalização da Interrupção 
Voluntária da Gravidez e da 
aprovação final e regulamenta- 
ção, «de acordo com os pro- 
jectos que foram apresentados 
pelo PCP», das leis de Protec- 
ção e Defesa da Maternidade e 
Planeamento Familiar e Educa- 
ção Sexual de modo a que 
possam ser rapidamente pos- 
tas em prática. Estes objecti- 
vos vão traduzir-se, pelo 8 de 
Março, na distribuição de docu- 
mentos e outras acções a inte- 
grar em sessões e espectá- 
culos. 

Por outro lado, o MDM pros- 
segue a mobilização para 

'acções de protesto contra a 
alta do custo de vida. No plano 
da vida locai, organiza e apela 
à participação das mulheres, 
estabelecendo contactos com 
as autarquias, comissões de 
moradores, colectividades, e - 
sendo eleitas nos órgãos de 
Poder Local - empenhando-se 
aí na resolução dos problemas 
que mais afectam as mulheres. 

Para debate destes proble- 
mas e reivindicações o MDM 
vai organizar proximamente en- 
contros concelhios abertos, no- 
meadamente em Loures, Vila 
Franca de Xira, Amadora e 
Sintra. 



Um risco de confronto nuclear 

para todo o mundo, para muitos anos 

— Denunaa Gromyko em Bona 
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4 «Declaração de Manágua» é um verdadeiro libelo acusatório contra os Estados Unidos 
entretanto, como documenta a foto, continuam a ser treinados contra-revolucionários 
guenses 

Não - Alinhados 

condenam EUA 

A Conferência ministerial do Movimento dos Países Não- 
-Alinhados que na semana passada reuniu em Manágua, 
capital da Nicarágua, 116 delegações de 85 países, saldou- 
-se numa forte condenação da política dos Estados Unidos 
contra a revolução sandinista, o imperialismo e o colonia- 
lismo. 

- onde, 
nicara- 

Se falar de «ofensiva de paz», quando nos referimos à 
política externa soviética, é uma expressão particularmente 
adequada, podemos bem afirmar que ela o é mais do que 
nunca neste início de 1983 - o ano em que a NATO 
pretende a instalação de novos mísseis nucleares 
americanos na Europa. Não há visita, contacto, reunião, não 
passa rigorosamente uma semana, sem que novas 
propostas sejam avançadas pela União Soviética no sentido 
do desarmamento, sem que seja reafirmada, de forma bem 
concreta, a sua vontade de paz. 

Dedicada essencialmente à 
América Latina e em particular 
à situação que se vive na 
América Central, a reunião dos 
Náo-Alinhados constituiu um 
passo importante na formação 
de uma nova solidariedade lati- 
no-americana fora do âmbito 
das organizações controladas 
pela administração norte-ameri- 
cana, dando vida ao desejo de 
mudança que começou a fa- 
zer-se sentir após a guerra das 
Malvinas. 

A eleição da Nicarágua para 
o conselho das Nações Uni- 
das, em Outubro último, foi já 
uma expressão desse senti- 
mento, tal como a escolha da 
Nicarágua para a realização da 
conferência, a última deste tipo 
antes da cimeira do Movimento 
que terá lugar em Março, em 
Nova Deli, na índia. 

De nada serviu aos Estados 
Unidos a intensa actividade di- 
plomática desenvolvida junto 
de diferentes países membros 
do Movimento dos Não-Alinha- 
dos mal foi difundido o projecto 
de resolução política elaborado 
pela Nicarágua uma semana 
antes da conferência. As «pre- 
ocupações» da administração 
Reagan quanto à «dureza» do 
documento, considerado como 
sendo ainda mais forte do que 
o aprovado anteriormente em 
Havana, em Junho passado, 
não conseguiram demover nem 
mesmo os países tidos como 
mais «moderados». 

A «Declaração de Maná- 
gua», num texto de 64 artigos, 
condena não só o governo de 
Reagan pela sua «política de 
agressão, de desestabilização 
e de utilização dos países vizi- 

A denúncia de tão revoltan- 
tes massacres chega de fontes 
insuspeitas: associações de 
caridade francesas, federal-ale- 
mâs e norte-americanas. 

No início do ano a revista 
francesa «Chutari» dava conta 
do desaparecimento de aldeias 
guatemaltecas que haviam aju- 
dado a reconstruir após um tre- 
mor de terra registado em Fe- 
vereiro de 1976 no âmbito de 
um programa a que haviam 
chamado «operação esperan- 
ça». Só que desta vez não se 
tratou de nenhum abalo telúri- 
co, mas sim da acção devasta- 
dora dos homens — se é legíti- 
mo chamar-lhes assim — do 
general Rios Montt. 

Dos trezentos e quarenta e 
oito habitantes da aldeia de Xi- 
quin recenseados pelos france- 
ses que trabalharam na re- 
construção da localidade res- 
tam hoje dez. A morte substi- 
tuiu a esperança. 

Xiquin não é caso único. Na 
Guatemala, em cada lugar 
onde os camponeses recusam 
vergar-se à ditadura ou são 
apenas suspeitos de a não 
apoiar o castigo é o extermínio 
puro e simples. Para que sirva 
de exemplo aos considerados 
rebeldes. 

De exemplo em exemplo 
muitas aldeias foram já varri- 
das do mapa. Os que conse- 
guem sobreviver são poucos e 

nhos para atacar a Nicarágua», 
mas alerta ainda para o perigo 
que representa para toda a 
América Central a escalada da 
presença sionista na região. 
Como se sabe e foi amplamen- 
te denunciado durante a confe- 
rência, o mais fiel aliado dos 
Estados Unidos no Médio 
Oriente está empenhado em 
lançar uma campanha de gra- 
ves conflitos na América Lati- 
na, de que é prova a recente 
assinatura de importantes acor- 
dos de cooperação militar com 
as Honduras. Honduras que 
«por acaso» são o cão de fila 
do imperialismo norte-america- 
no na primeira linha dos ata- 
ques contra a Nicarágua. 

Basta recordar as situações 
que se vivem em El Salvador, 
Guatemala, Uruguai; a gravís- 
sima crise económica da gene- 
ralidade dos países daquele 
subcontinente, cuja dívida ex- 
terna ascende a 300 mil mi- 
lhões de dólares; as ameaças, 
retaliações, embargos e boico- 
tes ao desenvolvimento de 
Cuba e Nicarágua; o apoio 
descarado de Washington à 
Grã-Bretanha no conflito desta 
com a Argentina sobre a ques- 
tão das Malvinas, para se com- 
preender que não será à falta 
de razões que o Movimento 
dos Não-Alinhados em geral e 
os países latino-americanos 
em particular deixarão de con- 
denar a política norte-america- 
na. 

As ameaças de Washington 
aos países do Movimento que 
aprovassem qualquer declara- 
ção qualificando os Estados 
Unidos como «agressor» - de- 
nunciados pelo ministro dos 

raras vezes contam com o 
apoio necessário para denun- 
ciar tais crimes à comunidade 
internacional. 

Quantos massacres hão con- 
tinuarão desconhecidos? Ainda 
em Agosto passado foram des- 
cobertos, a sul da capital da 
Guatemala, seis cadáveres de- 
capitados. Quantos mais não 
estarão por descobrir? 

Um organismo privado norte- 
-americano divulgava recente- 
mente um estudo sobre o sal- 
do da violência contra a popu- 
lação civil na Guatemala e em 
Salvador, durante 1982. Quin- 
ze mil mortos num só ano! 
Sem esquecer que muitas víti- 
mas estão por encontrar, inte- 
grando ainda o imenso rol dos 
chamados «desaparecidos» e 
cujo destino é quase sempre a 
morte. 

Na Guatemala de Rios Montt 
o ritmo de assassinatos come- 
çou a aumentar a partir de 
Março de 1982, com as chaci- 
nas e destruições efectuadas 
pela artilharia com o apoio de 
bombardeamentos aéreos 
como tem vindo a ser denun- 
ciado pelo Gabinete de 
Washington para a América 
Latina (WOLA), uma organiza- 
ção ecuménica norte-america- 
na de defesa dos direitos 
humanos. 

A influência de Ronald Rea- 
gan em tais «progressos» tor- 

Negócios Estrangeiros da Nica- 
rágua, Miguel D'Escoto - não 
surtiram efeito. Tal como pare- 
ce não estar a dar resultado a 
utilização do Vaticano na cam- 
panha de pressões sobre Ma- 
nágua, como curiosamente de- 
nunciava há dias o jornal mexi- 
cano «Excelsior», reconhecida- 
mente moderado. 

No dizer do «Excelsior», o 
Vaticano está empenhado em 
conseguir a demissão dos qua- 
tro religiosos que ocupam car- 
gos importantes no governo 
sandinista, prevendo mesmo 
que a visita do Papa à Nicará- 
gua esteja na dependência de 
tal eventualidade. A propósito o 
jornal mexicano recorda a carta 
do Papa aos bispos nícara- 
guaios convidando-os a lutar 
contra «o inimigo interno» bem 
como a substituição de pelo 
menos 55 padres que se iden- 
tificam com o processo revolu- 
cionário por outros claramente 
conservadores ou contra o re- 
gime sandinista. 

Esta intervenção directa do 
Vaticano, efectuada três sema- 
nas após o encontro de Rea- 
gan com o Papa, é tida na 
América Latina como fazendo 
parte de um plano mais vasto, 
cujo verdadeiro objectivo é 
destruir a participação activa e 
organizada dos cristãos no pro- 
jecto revolucionário da Nicará- 
gua e não só. 

O que no fundo constitui 
mais um motivo para que o 
Movimento dos Não-Alinhados 
condenem a política Reagan, 
que não olha a meios para 
atingir os seus fins. 

A «Declaração de Manágua» 
é um verdadeiro libelo acusató- 
rio para os Estados Unidos. O 
consenso que permitiu a sua 
aprovação é uma esperança 
para a Cimeira de Nova Deli 
no caminho da unidade e do 
cerrar fileiras contra o inimigo 
comum, pela independência, 
pela liberdade, pela paz. 

na-se assim mais clara. Após o 
seu encontro com o ditador 
guatemalteco, no princípio do 
passado mês de Dezembro, 
um alto responsável da Casa 
Branca afirmava à imprensa 
que o general Rios Montt era 
«um homem de uma grande in- 
tegridade». Como se vê. 

Estas apreciações, onde 
nunca entram o número dos 
mortos, mas estão sempre pre- 
sentes «os direitos humanos» 
à moda do imperialismo, leva- 
ram mesmo Reagan a precisar 
que os Estados Unidos se em- 
penhariam a apoiar os esforços 
do 'honesto presidente' para 
«combater as principais causas 
da insurreição» na Guatemala. 

A provar tal empenhamento 
o Departamento do Tesouro 
dos Estados Unidos informou o 

'Congresso que votará no Ban- 
co Internacional de Desenvolvi- 
mento a favor de um emprésti- 
mo de 18 milhões de dólares à 
Junta militar guatemalteca. 

Mas o «empenhamento» não 
se fica por aqui. Como recom- 
pensa pelos «progressos 
reais» da democracia de Rios 
Montt, o Departamento de Es- 
tado americano aprovou a ven- 
da à Guatemala de diverso 
material militar, levantando um 
suspeitíssimo embargo de cin- 
co anos à venda de armas à 
ditadura militar, como foi anun- 
ciado na primeira semana des- 
te mês por fontes militares 
americanas. 

O destino dos frutos do em- 
penhamento norte-americano 
i)èo oferece dúvidas. Trata-se 
da «defesa dos direitos huma- 
nos». De novos meios para 
varrer mais aldeias do mapa. 
De outra tentativa desesperada 
para procurar vencer a luta de 
um povo coritra a ditadura. 

Agora, com a visita oficial do 
ministro dos Negócios Estran- 
geiros soviético, camarada 
Gromyko, à RFA, uma vez 
mais se repete essa caracterís- 
tica de fundo, que na verdade 
constitui o próprio conteúdo da 
política externa soviética, da 
política externa inerente ao so- 
cialismo. 

De destacar antes do mais, 
nesta visita, a sua importância, 
o seu significado. 

Primeiro porque se trata de 
uma visita, a convite do gover- 
no da RFA, tratando-se embo- 
ra de um governo de democra- 
tas-cristãos e liberais, portanto 
propenso a uma mais íntima li- 
gação com a política da Casa 
Branca, num país onde o anti- 

Após várias sessões de tra- 
balho persiste p,,desacordo 
quanto à ordem em que devem 
ser discutidos os vários pontos 
em debate, uma vez que a ma- 
nobra do representante de 
Reagan não fixando qualquer 
prioridade de assuntos não im- 
pediu que Israel continuasse a 
recusar falar da retirada das 
suas tropas. 

É evidente que o diálogo é 
sempre preferível ao confronto 
e que todo o esforço nunca 
será demais para que os confli- 
tos se resolvam por via pacífi- 

comunismo, também com os 
sociais-democratas, enforma 
em muito a política de Estado 
(basta relembrar aqui as inter- 
dições profissionais). O que re- 
flecte, e não é demais repeti-lo, 
a necessidade de paz como 
um facto objectivo, no plano da 
própria sobrevivência, como no 
plano da grave crise do siste- 
ma capitalista. E simultanea- 
mente a força do movimento 
da paz, a força da política de 
paz, a posição destacada do 
movimento da paz na RFA. 

Em segundo lugar, porque a 
RFA é, não só um dos países 
da Europa onde está prevista a 
instalação dos novos mísseis 
nucleares norte-americanos, 
como o único país europeu 

ca. Mas será que estas nego- 
ciações israelo-libaneses são 
mesmo um diálogo? Ou não 
serão antes um diálogo de sur- 
dos, como soe dizer-se, em 
que pelo menos uma das par- 
tes, para já não falar no media- 
neiro, não está interessada em 
ouvir? 

Que credibilidade se pode 
dar aos responsáveis de Israel 
que, ao mesmo tempo que se- 
manalmente afirmam uma mão 
cheia de boas intenções, vão 
reforçando as suas posições 
militares no vale de Bekaa? 

onde está prevista a instalação 
dos «Pershing II», que podem 
atingir em poucos minutos 
objectivos estratégicos bem no 
interior do território soviético 
(aliás é esse de facto o objec- 
tivo). 

Nesta visita, Gromyko aler- 
tou, uma vez mais, para o fac- 
to de que «a realização do pro- 
grama de rearmamento da 
NATO, que prevê a instalação 
de 572 eúromísseis em fins de 
1983 em cinco países da Euro- 
pa ocidental, constituirá, para 
todo o mundo e durante mui- 
tos anos, um risco de con- 
fronto nuclear com todas as 
consequências que dele re- 
sultam». 

Reafirmando que a União 
Soviética nunca admitirá o de- 
sarmamento unilateral, referiu 
uma vez mais a proposta so- 
viética de conservar na zona 
europeia apenas o mesmo nú- 
mero de mísseis da Grã-Breta- 
nha e da França, e afirmou a 
disposição, por parte da União 
Soviética, de estabelecer tec- 
tos idênticos para os aviões 
portadores de armas nuclea- 
res, de fazer recuar mísseis de 

Como acreditar nas repeti- 
das afirmações dos represen- 
tantes de Begin quanto aos 
seus desejos de «paz», quan- 
do o reforço das tropas invaso- 
ras no Líbano assume tão cla- 
ramente o carácter de pressão 
sobre o frágil governo de Ami- 
ne Gemayel, de modo a obri- 
gá-lo a aceitar as exigências 
de Israel quanto ao que cha- 
mam «normalização» das re- 
lações entre os dois países, 
sem discutir a retirada das tro- 
pas sionistas? 

A provocação é clara. Tão 
clara como as ameaças do go- 
verno sionista à Síria, acusada 
de preparar no seu território a 
instalação de mísseis que po- 
deriam destruir os aviões israe- 
litas que sobrevoam o território 
libanês... o que Telavive se 

país — a ceder mais território 
para a construção de aeródro- 
mos, bases militares e polígo- 
nos, em particular na ilha de 
Lampedusa, próximo da Sicília, 
onde a NATO decidiu aumen- 
tar e modernizar a base de Lo- 
gan. Chega-se ao ponto de o 
chefe do Estado-Maior general 
do Exército italiano, Vittorio 
Santini, ameaçar demitir-se, 
como protesto pela sugestão 
do governo de reduzir também 
verbas destinadas a fins mili- 
tares. 

Nesta mesma direcção de 
política externa se insere a 
provocação montada contra a. 
Bulgária, e com que se tentou 
também atingir a União Soviéti- 
ca, que é o chamado «caso 
Antonov». A «pista búlgara» 
que hoje se esvai em fumo. 

Há poucos dias o semanário 
italiano «O Expresso» divulga 
um relato circunstanciado de 
um encontro entre agentes dos 
serviços secretos italianos e o 
terrorista turco Ali Agca, que 
tentou matar o Papa. O encon- 
tro ter-se-ia realizado em prin- 
cípios de 81, na prisão de As- 
coli Picerno, e aí teria sido pro- 
metido ao terrorista turco, 
membro da organização fascis- 
ta «Lobos cinzentos» que, a 
troco de uma cooperação que 
hoje todos sabemos do que se 
tratava, a pena perpétua a que 
foi condenado seria reduzida 
para 10 anos. O semanário ita- 
liano acrescenta mesmo que o 
ministro do Interior, Virgino 
Rognoni, fez alargar o âmbito 
da lei sobre terroristas arrepen- 
didos, para nela abarcar Ali 
Agca. 

Também o jornal italiano 
«República» afirmava dias an- 
tes que «a suspeita de que se 
levou Mehmed Ali Agca a de- 
signar os búlgaros como seus 
cúmplices, consolida-se de dia 
para dia». Actualmente as in- - 

médio alcance para uma zona 
de onde já não seja possível, 
atingir a Europa Ocidental e 
ainda, de limitar quantitativa- 
mente os mísseis lácticos, na- 
turalmente na base da recipro- 
cidade. 

E bem se pode afirmar, ve- 
zes sem conta, que estas pro- 
postas não passam de dema- 
gogia, visam apenas a divisão 
da NATO, não constituem base 
séria para o desarmamento. 

Porque a verdade é que se 
mete pelos olhos dentro que 
não se trata de pretensas pro- 
postas de paz, como a «opção 
zero» de Reagan (com que se 
pretendia um desarmamento 
unilateral, ou melhor, a sabota- 
gem de conversações), mas 
antes de propostas, não só sé- 
rias, como realistas, pois que 
estão mesmo a merecer o 
apoio de governos e dirigentes 
do mundo capitalista. E que 
são acompanhadas de actos 
muito concretos como a inter- 
rupção unilateral do estaciona- 
mento de meios nucleares de 
médio alcance capazes de 
atingir alvos localizados na Eu- 
ropa Ocidental. A limitação uni- 
lateral desses meios. O não 

considera no pleno direito de 
fazer!!! 

Se isto não bastasse, o pros- 
seguimento da colonização e 
anexação da Cisjordânia servi- 
ria para mostrar os reais objec- 
tivos de Israel. E de Washing- 
ton, claro, como mais uma vez 
se provou com as declarações 
do presidente israelita Yitzhak 
Navon após o seu encontro 
com Reagan na Casa Branca. 
O homem que se pretende 
apresentar como «moderado» 
e figura alternativa a Begin não 
hesitou em afirmar que a im- 
plantação de novos colonatos 
judeus em territórios ocupados 
não era nem «ilegal» nem 
constituía «qualquer obstáculo 
para a paz». 

Palavras muito esclarecedo- 
ras quanto às reais intenções 
norte-americanas, que deitam 
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vestigações dirigem-se para 
um austríaco ligado ao contra- 
bando de armas. 

Assim se juntam as pontas 
de uma mesma meada — polí- 
tica interna antipopular, margi- 
nalização dos comunistas, polí- 
tica externa de alinhamento 
com o imperialismo, provo- 
cações contra a comunidade 
socialista. A coerência dos in- 
teresses do grande capital, da 
Mafia, dos «padrinhos». 

Morreu 

Vladimir 

Vladimir Bakaric, vlce- 
-presidente da Presidên- 
cia da República Federati- 
va da Jugoslávia e mem- 
bro da Presidência do Co- 
mité Central da Liga dos 
Comunistas da Jugoslá- 
via morreu em Zagreb na 
madrugada do dia 16. 

Vladimir Bakaric adere 
ao PCY em 1933. Em 1940 

Ifoi eleito membro do Co- 
mité Centrai do PC da 
Croácia. Participou activa- 
mente na guerra de liber- 
tação contra os nazis, 
tanto a nível politico 
como militar. 

Oe 1945 a 1954 ocupou 
a presidência do Governo 
da República Popular da 

estacionamento de novos mís- 
seis de médio alcance também 
para lá dos Urais. 

Entretanto os EUA decidem 
a instalação de mísseis MX 
nos EUA e prosseguem com 
os planos para instalação dos 
novos mísseis nucleares na 
Europa. 

Mais, elaboram detalhados 
planos de guerra nuclear, 
como é o caso da «Directiva 
no Domínio da Defesa para os 
Exercícios Financeiros de 
1984/88», divulgado pela agên- 
cia norte-americana URI, em 
que se defende, antes do mais, 
um primeiro golpé nuclear con- 
tra a União Soviética, se refere 
a possibilidade de uma inter- 
venção directa no Médio Orien- 
te, se aponta para a interrup- 
ção e sabotagem de quaisquer 
conversações de que possa re- 
sultar a travagem da corrida 
aos armamentos. 

Os perigos estão ã vista, 
como o estão as amplas possi- 
bilidades do movimento da 
paz. Cujo reforço é inadiável, 
num ano decisivo, em que fica- 
rá-definida a evolução da situa- 
ção mundial para muitos anos. 

por terra a «posição oficial» de 
Reagan de hostilidade a novos 
colonatos na Cisjordânia e em 
Gaza. 

Verdadeiramente contra está 
a população israelita, como 
mais uma vez foi demonstrado 
no passado fim-de-semana du- 
rante as manifestações promo- 
vidas pelo movimento «Paz 
Agora» na Margem Ocidental 
de Jordão (Cisjordânia). Milha- 
res de israelitas concentraram- 
-se na cidade ocupada de Efrat 
para denunciarem a política do 
governo sionista de Begin e 
para exigir a coexistência pací- 
fica israelo-árabe. 

Arafat em Moscovo 
O presidente do Comité Exe- 

cutivo da OLP, Yasser Arafat, 
afirmou a semana passada em 
Moscovo, no final de uma ci- 
meira soviético-palestiniana, 
que se mantém inalterável o 
apoio da União Soviética ã jus- 
ta luta do povo palestiniano 
«em prol da concretização dos 
seus direitos legítimos e inalie- 
náveis, inclusive o direito de 
regressar aos seus lares, o di- 
reito à autodeterminação e 
criação do seu próprio Estado 
independente». 

Na altura, Arafat salientou 
que as afirmações da adminis- 
tração americana de que 
Washington assume um papel 
pacificador, no Médio Oriente 
não passam duma mentira no- 
tória. De que política de paz 
de Reagan - perguntou - é 
possível falar, se a agressão 
israelita gozou do apoio mili- 
tar, financeiro e político dos 
Estados Unidos? 

Os líderes norte-america- 
nos - sublinhou o dirigente pa- 
lestiniano - ao dissertarem 
sobre a paz no Médio Oriente 
menosprezam o problema 
palestiniano que é o proble- 
ma central da regularização 
na região. O «plano» de Rea- 
gan nem sequer refere o di- 
reito do povo árabe da Pales- 
tina à autodeterminação. 

Enquanto não for concreti- 
zado este direito, no Médio 
Oriente não haverá nem paz, 
nem estabilidade, nem segu- 
rança. 

Bakaric 

Croácia e, a partir de 
1963, a presidência da 
Assembleia da RS da Cro- 
ácia. Foi membro do Co- 
mité Central da LCY, se- 
cretário político do Comi- 
té Céntral da LC da Croá- 
cia, membro do Comité 
Executivo da LCY, mem- 
bro da Presidência do Co- 
mité Central da LCY, 
membro do Comité Exe- 
cutivo da Presidência da 
Liga de Comunistas da 
Jugoslávia. 

Foi eleito deputado da 
Assembleia Federal e da 
Assembleia da RS da Cro- 
ácia durante todas as le- 
gislaturas após a guerra. 

América Central 

Massacres 

na Guatemala 

Em nome dos "direitos humanos* 

«Xiquin, Sanahi e Paquixic já não existem, as casas foram na-se assim mais clara. Após o 
arrasadas, os habitantes massacrados pelo exército e seu encontro com o ditador 
queimados em fossas comuns. No total, cerca de duzentas e guatemalteco, no princípio do 
cinquenta famílias sofreram este destino». passado mês de Dezembro, 
Trata-se uma vez mais da Guatemala sob o jugo do ditador rTo,!"40 r®.sponsavel.da Casa 

Rios Montt, o general fascista a quem Ronald Reagan que TgeZ^Kos Montt era 
cumprimenta volta e meia pelos «progressos reais» na «um homem de uma grande in- 
consolidação da democracia, pelo «respeito dos direitos tegridade». Como se vê. 
humanos». pQtac onHo 

Trabalhadores italianos 

em luta contra o governo 

esfuma-se a «pista búlgara 

Dezenas de milhares de trabalhadores italianos desceram às 
ruas de Roma, Nápoles, Florença, Génova, Milão, Palermo, 
no passado dia 11. Em Roma, a brutal intervenção da polícia 
originou cinco feridos. Em Nápoles, Génova e Florença, os 
trabalhadores bloquearam o tráfego ferroviário. Em Génova, 
a manifestação que reuniu 50 000 pessoas, foi 
acompanhada de greves, de três horas, dos metalúrgicos, 
têxteis e químicos. 
Na sequência deste movimento, as centrais sindicais 
italianas decidiram o prosseguimento da luta, com greves 
parcelares, reuniões de trabalhadores nas empresas, e uma 
greve geral da indústria na terça-feira passada. O PCI 
manifestou o seu apoio ao movimento popular. 
Porquê esta grande acção de protesto dos trabalhadores 
italianos? 

As razões imediatas do pro- 
testo assentam na decisão to- 
mada na semana anterior, pelo 
governo italiano, de aumentar 
as taxas sobre a habitação, os 
transportes, os electrodomésti- 
cos, enquanto se elaboram as 
linhas gerais de um «segundo 
pacote» que incluiu a diminui- 
ção das despesas do Estado 
com a saúde e de carácter so- 
cial, um forte acréscimo das ta- 
rifas e um sério agravamento 
dos impostos. Por outro lado, 
arrastam-se, sem conclusão, 
as negociações para renova- 
ção dos contratos colectivos de 
trabalho. 

» 

Estas medidas do governo 
Fanfani, teoricamente destina- 
das a restaurar a situação eco- 
nómica e financeira do país, 
são a concretização de uma 
política que já levou ã queda 
do governo Spadolini, como de 
outros. Uma politica económica 
típica do capitalismo, que tem 
vindo a ser sistematicamente 
rejeitada pelo povo italiano, 
provocando a queda de suces- 
sivos governos, sem que se 
abram as portas a verdadeiras 
soluções. 

Em Julho de 82 já tinha sido 
proposta uma política económi- 
ca que passava pelo aumento 
dos preços do petróleo, res- 

trições nas prestações sociais, 
aumento das tarifas, subida de 
impostos, bloqueamento de sa- 
lários. A impossibilidade de le- 
var ã prática tal política está na 
base da queda do governo de 
Spadolini. A mesma política é 
retomada hoje por Fanfani. O 
que nem sequer surpreende. 
Não é por acaso que desde as 
eleições de 68 nenhuma legis- 
latura chegou ao fim em Itália. 
Em 72, 76 e 79, foi necessário 
recorrer a eleições anteci- 
padas. 

Esta política económica anti- 
popular tem plena correspon- 
dência também no plano da 
política externa. 

O governo italiano é um dos 
que se distingue pela aceitação 
dos planos belicistas de 
Washington, em particular do 
programa de implantação de 
novos mísseis nucleares norte- 
-americanos na Europa. 

Mais, regisfam-se mesmo 
esforços no sentido de um con- 
tributo «mais activo» no seio 
da NATO (tal como, registe-se 
mais uma vez, se verifica da 
parte da direita portuguesa, e 
em particular deste governo 
demitido de que se impõe a ur- 
gente demissão de facto). Tal 
«zelo» leva o governo italia- 
no— claramente contestado 
pelos trabalhadores do seu 

Médio Oriente 

Negociações israelo-libanesas 

são uma farsa 

As negociações israelo-libanesas que estão a decorrer sob a 
égide norte-americana continuam a caracterizar-se por 
sucessivos impasses onde dois únicos aspectos se revelam 
com toda a clareza: o desejo dos Estados Unidos em 
reforçar a sua influência na região e a disposição de Israel 
em não abandonar o Líbano. 


